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Acresce dispositivos à Lei 10.544,

de 31 de maio de 1988, que dispOe

sobre licitaçOes, concursos e con-

trataçOes de serviços, obras, com-

pras, alienaçOes, concessOes e lo-

caçOes, da Administração direta e

das autarquias Municipais, e 	 da

outras providencias.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1 2 Fica acrescido ao art. 35 da Lei n 2 10.544/88

os seguintes inciso V e §. 52:

"V- regularidade de situação perante o FGTS (Fundo 	 de

Garantia por Tempo de Serviço).''

"§ 5 2 A documentação relativa a regularidade para com

FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço) consisti-

ra no Certificado de Regularidade do FGTS expedido pela

CEF (Caixa Econamica Federal)."

Art. 22 O executivo regulamentará a presente lei	 no

prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua publicação.

Art. 3 2 Esta lei entra em vigor na data de sua publica

ção, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes, abril de 1992.
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JUSTIFICAÇÃO

cod. 0561 OwomonoewelopM1.01CIASP.

Wer>i~a

A presente propositura visa adequar a legislação muni-

cipal pertinente aos termos da Lei Fedral n 2 8.036, de 11 de maio

de 1990, regulamentada pelo Decreto n 2 99.684, de 08 de novembro de

1990.

Com efeito, dispOse o art. 27 da referida lei, in verbis:

"A apresentação do Certificado de Re-

gularidade do FGTS, fornecido pela

Caixa Economica Federal, e obrigato-

ria nas seguintes situaçOes:

"a) na habilitação e licitação promo-

movida por Orgão da Administração Fe

deral, Estadual e Municipal, Direta,

Indireta, ou Fundacional ou por enti

dade controlada direta ou indireta-'

mente pela União, Estado e Município"

(grifos da transcrição).

Considerando que	 competencia da Unido legislar sobre

direito do trabalho e sobre normas gerais de licitação (CF, art. 22),
,È	

direito

 ao Município adequar a legislação local a fim de bem fazer cum

prir a legislação federal. Nos termos do art. 23, I, da Constitui-
,

ção Federal, e competencia comum da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Município zelar pela guarda da Constituição e das leis.

Quanto ao mérito da propositura, permito-me lembrar

aos Nobres pares que o FGTS 	 uma direito constitucional dos traba-

lhadores (CF, art. 7 2 , III), revelando-se justa e oportuna todas as

medidas que, dentro do seu limite de competencia, possa tomar o Mu-

nicipio no sentido de impedir ou diminuir a inadimplencia das 	 em-

presas para com o Fundo.

Sendo relevante a medida, conto com o apoio de V.Exas.

para a sua rápida aprovação.
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LEI Y9	 10.544 . DE 3 1 DE	 dato DE 1.988
. •

Dispõe sobre licitações, concursos e con-
tratações de serviços, obras, compras,

I I) A '	
alienações, concessões e locações, da Ad-

•,'; I;
n 1 .	

ministração direta e das autarquias do Mu
nicípio, o dá outras providências.

)3ANI0 DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São pau-
1o, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei

içamplomentar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969,

i

i anctona • promulga a eequinte lei.	 t

•

I 1 4 IS,	
T/TULO I

R1 It i	 .	 DAS OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES

CAP/TULo I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 19 - As licitaçõen, concurso .; e con-
• tratações de serviços, obras, compras, alienações, VUUCCO
• saca e locações da Administração direta e das autarquia
ido Município serão realizados eequndo as normas desL; lei.

Art. 29	 An conttataçõeo melNolalla e me
:eedidas de licitação, me não expressamente excetuada.
• Art. 39 - A licitação deEtinn-se a pele
cionar a proposta mais vantajosa para a Administração 	 e
será prbcessada e julgada em estrita conformidade com os
princípios básicos da igualdade, da publicidade, da probi

• dade administrativa, da vinculaço ao instrumento convoca
, t6rio, do julgamento objetivo e doe que lhe sãoarrrelatrm7

Parãgrato único - Ë vedado aos agentes pó
fblicOs, sob pena de responsabilidade, adnItir, prever, In
:. eluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas eu coN
fi.ções que!

I - comprometam, restrinjam ou frur.trem o
fearátor competitivo do procedimento licitatóriol

II - estabeleçam preferencias ou distbx€es
tarso da naturalidade, da sede ou do domicílio dos 11-

41tantes, ressalvado o disposto no artigo 59, IV.
Art. 49 - Para os fins desta lei, eonsIde

ris
-	 '

- Administração direta: a 	 constituída
•

	

:cie 6rgãos que compõem a estrutura administrativa 	 da
rPreiáltura, os serviços administrativos da Camara Menict-
• pal'e do Tribunal de Contas do Município;
• t	 •	 - Administração indireta: a composta pe
, las ibitarquias. empresas públicas, sociedades de economia
Ipi l,p,ta	 fundaçõesdnunielpale;
:	 • !	 III - obra: o trabalho de engenharia de que

4
esulte criação, modificação, reparação, reforma ou am-
11ação de bem público, mediante construção, ou que ttnha

fjdorno resultado qualquer transformação do meio ambiente na

•
PçtiUtali:

IV - ser9iço: atividade d atinada a obter
determlnada utilidade concreta do ii.teruk6 para a hdad-
nistração, tais como demolição, fabrIca;i., com:esto, ina
taltção, montagem, operação, conservação, tepara0Kr, canil
tençao, transporte, comunicação ou trabalhos técnicoa pra

V - compra: a aquisição remunerada de bens:
VI - alienação: é transferência do domínio

de bons a terceiros,
- execuçéo dllotnt n roattraOn do obro

ou serviço pela própria Administração, direta eu indireta;

	

VIII - execução indiretat a realização	 de
• obra ou serviço mediante contrato com terceiro, nas	 se- .

quintos modalidades:
et empreitada por preço global - a reall-.

• nação da obra ou do •ervlço contratados por preço certo e
totali.

b) empreitada por preço unItérlo - a cea-
• '"litaçáo da obra ou do serviço contratados por preço certo
' de unidades determinadas:

c) administração contratada - a realiza-
ção da obra ou do serviço mediante reembolso deu despesas

'e pagamento da remuneração ajustada para os trabalhos de
administração;

• d) regime misto - a combinação das modal!;. : Mades referidas nas alíneas anteriores;
1	 e) tarefa - a mão-de-obra para pequenos

• trabalhos, ajustada por preço daerminado, com ou sem for
necimonto de materiais;

IX	 projeto executivo: o conjunto Integral
i,tlea elementos necesencloe à definição ~dota, qualltati
.va e quantitativa, do objeto em licitação, Incluindo plaN
tas, perfis, .cortes, vistas, especificações técnicas, me-

•,morials, orçamento detalhado e outçdp, que permitam pra
qramação efetiva e ininterrupta da'obra e visão do orara
real de execução;

X - projeto b5sico: o conjunto de ele:~
• tOs definidores da obra ou serviço, que contenha, aWm,Láí

capeei 1 Icaçi.'m e refurénetnn necenn5r tas no entendimento
,.do objeto em licltoção, n estimativo do two conto	 finai i

e o prai.o de execuçao.
ParSgrafo único - Ressalvados os projetos

re trabalhes a eles eu:relat es, consideram-se
,efeit, de esc•dha da modalldldt de licitação, Iodar ir de
)mals atividades ludiepeus:;...ein	 oe fina= .
.11dadt,	 deeorl.nt,,	 p..it.nn.;er.,t dl
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1 ção pertinente.

c) permuta;
d) venda de ações em bolsa;
e) venda de títulos, na terna da legisla

§ 19 Entende-se por InvertIdara a venda,
por preço não inferior ao da avaliação, a proprietário do
imóvel lindelro, de área inaproveitavel isoladamente. re-
manescente de obra péblica ou resultante de modificação
de alinhamento.

§ 29 - Na hipótese do parájÇafo 10, haven
do mais de um proprietário lindeiro será obi'leatória a li

. citação, na modalidade de convite.
• § 39 - A doação com encargo p ...d s. rí ser 11

citada, e de seu instrumento constarão, cbrIgatorlamente:
OS encargos, prazo de seu cumprimento e cláusula de rever
são, sob pena de nulidade do ato.

Art. 15 - Para a venda de bens móveis,
avaliados leoladamente ou em lote em quantia reit, superior
a 2.000 MVR, a Administração poderá preferir o lellay.

Art. 16 - A Administração, preterentrenen
te á venda ou doação de bens IrmSvele municipais, out,vprj
concessão de direito real de uso, mediante prévia autori-
zação legislativa e concorrência.

Parágrafo único - A lei que autorizar 	 a
concessão poderá dispensar a concorrência, quando o u-n
destinar a conceeslonário de serviço públleo, a entidade
assistencial, ou quando houver relevante interesso publi-
co na concessão, devidamente justificado.

TITULO II
DA LICITAÇÁO

CAPITULO 1

DAS DIVPOSIÇÕES APLICÁVEIS ÁS LICITAÇÕES
LM GERAL

Art. 17 • A participação do lnteretnad,
ne procenne licitarõrlo Implica nubmIsniks ãi sPqrdn c e,n
dlroen di lnntrumento cmvueal fsrlo e f.eun abc5,,,
me anil preceitos lewsle. e requlamentaten perlln~st.

Art. 10 - Qualquer •lterre75o d, lnstrum..n
to eenvocatilrlo, que atinja a elaboravâo thds prevenimos eG
as eondtvien de hohllItoça,, rima, ret.,r. ir )entltul;/e,
plovo de apeetenteç..0, dvend, nes divulqada p”)..
loto., I	 i	 • :me	 fel I •	 i Violo/ // f,10 . 111 	 a•9	 /It• oi • il •• oda1 i.•1

Ari. ) 4 - Coneldera-ne IndlvInlvtl ”
ti da licitaçáo, n ~nom que o lnntrument,	 ennvs.v.tç.r0.
disponha em contrário. •

Art. 20 - O prazo de validade da propos-
ta, se outro não for estipulado no Instrumento convecaté;
rio, será de 30 (trinta) dias, contades da data da abertõ
ra do respectivo envelope.

Art. 21 - Somente será admitida a apresen
tação de uma única proposta.

Parágrafo único - Excetui:-.-se do d 1 sp:,sto
neste artigo as licitações para compra d A bens, desde que
assim disponham os correspondentes edltakl.

Art. 22 - Não poderá participar da licita
çâo ou da execução da obra ou serviço:

I - o autor do projete, pessoa física ou
jurídica, contratado por adjudicaçao direta;

• II - empresa, isoladamente ou em consór-
cio, da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
acionista ou controlador,, responsável técnico ou subcon-
tratado, bem como servidor ou dirigente do órgão ou enti-
dade contratante.

§ IV - O permitida a participação do ira-
tor do. Projeto; ou da empresa a que se refere o inciso II,
na liettaçao de obra ou serviço ou na sua execução, como
consultor ou técnico, exclusivamente a serviço da Admints
tração interessada>

§ 29 - O disposto neste artigo não impede
a licitação ou contratação da obra ou serviço, que Inclua
a elaboração de projeto executivo como encargo do contra
tado ou pelo preço previamente fixado pela Administração.

Art. 23 - As licitações de fimbito interna
cional deverão ajuotar-ee 'is diretrizes dos acordos firme'
dos pela União e às normas da política monetária e de co
mércio exterlo: eataLeluciciaa pelos órgãos federai* com:á;
tentea.

.	 CAPITULO II
I
t	 DAS OBRAS E SERVIÇOS
i Art. 59 - Nenhuma obra ou serviço será li
citado sem previsão de recursos orçamentários e projeto
executivo ou, no mínimo, projeto basic°, aprovado pela au

'toridade competente, sob pena de nulidade do ato e respoR
sabilizaçâo de quem lhe deu causa.

Art. 69 - A realização da obra ou do ser-
viço cera programada em sua totalidade, admitida a execu-

. çao parcial, de acordo com a disponibilidade de recursos
I financeiros.

§ 19 - A programação da obra ou do servi-
ço deveria considerar o custo total • estimar o final, le-

• vando-es em conta oe prazos de execução e, quando previe
to, o reajuotemento de preços.

• § 29 - Quando os recursos apenas permiti
rem a execução parcial, cada etapa, ou conjunto de etapas,
constituirá objeto de licitação e contrataçao distintas,
respeitada a modalidade licitatória cabível para a estou-

• ção total da obra ou serviço.
§ 39 - Em qualquer caso, a autorização da

despesa será feita para o custo final da obra ou serviço
projetado.	 *

Art. 79 - Ai obras • serviços poderão ser
executados nos seguintes regimes:

I - execução direta;; II - execução indireta:i
a) empreitada por preço ulobull

• b) empreitada por preço unitário;
c) administraçao contratada;
d) regime milito;
e) tarefa.
Art. 89 - Os projetos de obras e serviços

atenderão os seguintes requisitos:
I - segurança;

II - funcionalidade e adequação ao interes
se público;	 -

. III - economia na execução, conservação e
operação;

IV - possibilidade de emprefjo de mão-de-
obra, materiais, matérias primas e tecnolo kg . existente.
no local, para execução, conservação e ope coo;

V - facilidade na execuçao, conservação e
operação, sem prejuízo da segurança e da durabilidade da
obra ou do serviço;

.	 .	 .VI - adoção de normas técnicas adequadas.
Art. 99 - Os serviços, quando habituais e

necessários, poderão observar o procedimento de registro
de preços, precedido de concorrência, por prazo máximo de
1 (um) ano, prorrogável uma única vez, por igual período.

Parágrafo único - Para melhor atendimento
dos requisitos enumerados neste artigo, os projetos de
obras e serviços guardarão padronização de componentes e

. elementos, sempre que possível.
Art. 10 - A prestação de serviços de for-

necimento de alimentação a hospitais, escolas, creches e
similares fica sujeita a normas regulamentares, especifi
cas a cada Secretaria Interessada, observadas as respectr
vas peculiaridade.' e as disposições pertinente. da preseR
te lei.

CAPITULO III

DOS SERVIÇOS TECNICO-PROFISSIONAlS ESPE-
CIALIZADOS

Art. 11 - Para os fins deste lei, conaide
ram-se serviços técnico-profiesionnim •epecializadon, en:
tre outros, oe conaletenina em,

1 - estudos, projeto. • planejamento	 eis

II - periclite, pareceres e avaliações 	 em
geral;

• - assessoria, consultoria'e auditoria;
IV - fiscallzaçao, supervisão ou gerencia

mento de obras • serviços;
V - patrocInio ou defesa de causas judi-

ciais ou administrativas;
VI - treinamento e aperfeiçoamento de pes-

soal.
Parágrafo único - Considera-se de notória

especialização o profissional ou empresa cujo conceito no
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho ante
ror, estudos, experiências, publicações, organização, aPa.
relhamento ou equipe técnica, permita inferir que o seu
trabalho é o mais adequado à plena satisfação do objeto
do contrato.

CAPITULO IV

DAS COMPRAS

Art. 12 - Nenhuma compra será nonata sem
previsão de recursos orçamentãrios e adequada especifica
ção de seu objeto, sob pena de nulidade do ato e responsa
bilidade de quem lhe deu causa.

§ 19 - O pagamento poderá efetuar-se me-
' diante compensaçao, com material ou gênero, 	 previamente
. avaliado, da mesma ou de outra espécie, desde que tal pro

cedimento tenha sido estabelecido no inotrumento convoca

§ 29 - A aquitição de imóvel por compra,
• por doação com encargo ou por permuta dependerá de prévia
avaliaçao • autorização legislativa.

Art. 13 - As compra. atenderéo,renrun que
poseivel, ao principio da padronização, e, querido conve-

; niente, processar-se-ão mediante procedimento de registro
de preços, precedido de concorrência, por prazo máximo de

(um) ano,.prorrogãvel uma única vez, por igual perlodo.

CAPITULO V
DAS ALIENAÇÕES

Art. 14 - A alienação de bens municipais,
subordinada é existência de interesse público devidamente
justificado, será sempre precedida de avaliação e obedece
rã is seguintes normas:

I - quando imóveis, dependerá de autoriza
ção legislativa e dá concorrência, dispensada esta nos cã
soa dei

a) dação em pagamento,
b) doação;

• c) permutar
d) investidura.

71 - quando móveis, dependerá de concorrén
Cia, dispensada esta quando se tratar dei

a) dação em pagamento)
h) doação, exclusivamente para fins de ln

teresse social;

geral;
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ChPVYULU II

DAS MODALIDADES DE LICITAÇÃO

SEÇÃO

•.	 PRELIMINARES

.	 Art. 24 - Constituem modalidades de hei-

1 - concorrência;
11 - tomada de preços;

III - convite:
IV - concurso;
V - leilão.
§ 19 - Concorrência é a modalidade de li-

citação entre quaisquer Interessados que, na fase inicial
de habilitação, comprovem possuir os requtBitos mintam;
de qualificação exigidos no edital para a execução de seu
objeto.

§ 29 - Tomada de preços é ai modalidade de
licitação entre ihteressados previamente cadastrados,cimer
vada a necessária qualificação.

§ 39 - Convite é a modalidade de licita-
ção entre, no mínimo, 3 (três) convocados do ramo perti-
nente ao seu objeto, cadastrados ou não. escolhidos pela
unidade administrativa.

§ 49 - Leilão é e modalidade de licitação
entre quaisquer interessados para a venda de bens inservl
veia para a Administração, semoventes ou produtos legal=
mente apreendidos, a quem oferecer malor.lance, igual ou
superior ao da avaliação.

§ 59 - Concurso é a modalidade de licita-
ção entre quaisquer interessados para escolha de trabalho
técnico ou artístico, mediante a Instituição de prémios
aos vencedores.

Art. 25 - A forma e os prazos de convoca-
ção para as licitações definidas no artigo anterior sio.
aqueles constantes dos artigos 82 a 57 da presente lei.

Art. 26 - As modalidades de licitação, a
que se referem os Itens I a III do artigo 24, serao deter
minadas em função dos seguintes llmites, tendo em vista 6
valor estimado da contratação;

I - para obras e treiviçon de engenharia;
a) convite - até 1.250 MVR;
b) tomada de preços - até 35.000 MVR;
c) concorrência - acima de 35.000 MVP;

II - *para compras e serviços não referidos
no itOM'anterior:

a) convite - até 250 MVRI
b) tomada de preços - até 25.000 MVR:•
c) concorrência - acima de 25.000 MVR.
Parágrafo Grilou - Nos casos em que vauber

convite, a Administração poderá utilizar a tomada de pre
ços e, em qualquer caso, a concorrência.

SEÇÃO II
•DA CONCORRÊNCIA

Art. 27 - Na concorrência haverá uma fase
inicial de habilitação, que precederá sempre a abertura
das propostas, destinada a comprovar a pl na qualificação
doe int	 dos para a realização do obj to licitado.

Art. 28 - Na concorréncia para venda de
bens, a habilitação limitar-se-é á compro açao da capaci
dade jurídica e do recolhimento do quantia nao inferior í
1011 (dez por cento) do valor da avaliação.

Parágrafo único -.Após a concretização da
venda do objeto da concorrência ao adjudicatário, a Impor
tineta depositada pelos demais participantes será a eleí
~olvida.

Art. 29 - O disposto no artigo 27 não im-
pede • pré-qualificação de int aaaaaa dor para concorrén-
cias de um mesmo empreendimento.

§ 19 - Na pré-qualificação serão observa-
das as ;exigências desta lei, relativas ã concorrência,
quanto á convocação doe int aaaaaa doe, ao procedimento •

, julgamento da documentação.
§ 29 - Oe pré-qualificadoe, ocinvidmlon por

escrito e participar das concorrências objeto da pré-qua-
lificação, submeter-se-ão aos requisitos específicos dos
respectivos editais.

Art. 30 - Ressalvadas as exceções legais,
• concorrência será obrigatéria param

I - •erviços, obras • comprae, noe valo-
res indicados no artigo 26, Inciso I, letra "c" e inciso
II, letra "c*:

/I - serviços e compras, de qualquer va-
lor, efetivados segundo o procedimento de registro de pr.,.

•ços:
• II/ - compra ou alienação de bone imóveis;

IV - concessão de uso de bens públicos;
V - concessão de serviço ou de obra públi

VI - locação;	 •
VII . licitações internacionais. #

• •	 SEÇÃO XXI

DA TOMADA DE PREÇOS

Art. 31 - A fase de habilitação, na toma-
da de preços, fica limitada 11 apresentação, por qualquer
melo de cópia, desde que devidamente autenticada, do cer-
tificado de inscrição no Registro Cadastral.

Parg gréfe único - Poderá o instrumento
convocatório, se necessário, exigir compr vaçãO da capaci
dado operativa ou da disponibilidade fina cetra.

• SEÇÃO IV

• Do LEILÃO

Art. 32 - O leilão, modalidade opcional
de *licitação para venda de bens móveis inservIvelsCLIOCio
sos, de valor até 2.000 M9R, será realizado mediante pu-
blico pregão por leiloeiro oficial, Ou por servidor desig
nado, em conformidade com as normas da legislação federar
pertinente • com as •eguintea 01~01110-88$

- ampla divulgação, na forma do artigo
56, cabendo ã Administração providenciá-la • prover dire-
tamente ae despenas com.publicidade;

11 - realizaçao do ato, de preterencla on-
de se encontrarem os bens a serem leiloados;

XII - designação do leiloeiro oficial com
rigorosa observáncia da escala de antigdidade, que a Admi
nistração requisitará anualmente â Junta Comercial;

IV - pagamento, no ato, da comissão devida
pelo arrematante ao leiloeiro, e do preço ou sinal, este
nunca Inferior a 20% (vinte por cento) do valor do lance,
devendo, no último caso, fazer-se a complementação, no
prazo assinalado no edital, sob pena de perda em favor da
Administração;

V - entrega dos bens	 leiloados somente
• após o pagamento integral do preço.

§ 19 - Os lances serão feitos verbalmen-
te, limitada a fase de habilitação 5 comprovação da capn-
cidade jurídica do arrematante, após a declaração do lan-
ce vencedor.

§ 29 - Se não houver interesse no leilão,
ou lance igual ou superior ao valor da avaliação, a Admi-
nistração poderá optar por novo pregão, com	 	 ilação
dos bens.

§ 39 - A comunicação da designação a que
se refere o inciw.. III efetuar-se-á por ofício, instruído
com Cópia do edital do leilão; devendo o leiloeiro mani-
festar, de imediato, sua aceitação ou recusa, hipótese em
que será designado o seguinte na lista de antignidade, co
municando-se o fato à Junta Comercial.

Art. 33 - No leilão administrativo, dentl
nado é venda de animal, ou mercadorias apreendidos ou dõ
bens abandonados em vias, logradouros públicos ou reparti
Oes municipais, não retirados pelos respectivos propra
térlos, o pregão caberá a servidor do Municiolo, observa=
do,'no que couber, o prescrito no artigo anterior.

Art. 34 - Os trabalho. relativos a assun-•
toe científicos, literário. ou artísticos, bem como os
projUt01, poderão ser objeto de concurso, com atribuiçãc
de prémio* aos classificados, atendidos os seguintes prin
cipios:

I - ampla divulgação, na forma do artigo
Si;

II - manutenção do anonimato dos concorren
tes até o julgamento, ou, quando prevista a seleção de airi
teprojetos para detalhamento posterior, até o final dí
primeira etapa;

XIX - julgamento por comissão constituída
de número ímpar de profissionais, na maioria legalmente
habilitados na especialidade em que se enquadrar o objeto
do certame.

Parágrafo único - Apoia a classificação cias
trabalhos, ou projetos, dar-se-á a identificação dos auto
res, abrindo-se, a seguir, a fase de habilitaçao dos com=
templados, limitada á comprovação de sua capacidade jurl-
dica e habilitação legal.

•
CAPITULO III

DA HABILITAÇÃO

SEÇÃO I

. DA DocUMeNTAÇAo
---•"krt. 15-- para habilitação nate	 1Wita-

vive, exleit-ne-é-dge'int 	 dos, exelusivami • nte, do,2
mentação relativa a;	 .

I - capacidade jurídica;
II - capacidade técnica:

III - idoneidade financeira;
iv - regularidade flocal.
§ 19 - A documentação relativa ã capacIda

de jurídica', conforme o caso, consistirá em:
.	 1. cédula de identidade;

2. registro comercial, no caso de empresa
individual,

3. ato constitutivo e al : • raçr,en nuhne-
quentes, devidamente registrados, em se t Jtandu de *orle
dade comercial, exigindo-se, no caso do sociedade poi
avies, a ato arquivada da assembléia da G tima eleição da
Diretoria;

4. inscrição do ato constitutivo, no caso
de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em
exercício;

5. decreto de autorização, devidamente ar
c/uivado, em se tratando de empresa ou sociedade •atranger
rir, em funcionamento no PaIs.

§ 29 - A documentação relativa é capacida
'de técnica, conforme o caso, consistirá em:

1. registro ou inscrição na entidade pro-
fissional competente;

2. documentos comprobatérlos de desempe-
nho anterior de atividade condizente e compatível, enhqoan
tidade, qualidade e prazo, com o objeto da licitação, fOr.
necidos) ai:critério da Administração, por pessoas de di-
reito público ou privado, com indicação do local, nature-
za, volume, quantidades, prazos e outras características
da obra, serviço ou fornecimento;

3. Indicação de instalações e de aparelha
mento técnico adequados e disponíveis para a 	 realização
do objeto do contrato, acompanhada de compromisso hábil
do cedente ou locador, quando estes não forem de proprie-
dade do interessado;

•,

cai .	••ca)	 •

SEÇÃO v

DO CONCURSO



	

.	 .	 4. relação da equipe tecnica e administra

	

• :tiva da empresa, com indicação do responsável 	 técnico,
.acompanhada, a primeira, doe respectivos curriculos.

• § 39 - A documentação relativa à idoneida
da; financeira, conforme . ° caso, consistirá eme

I. :. `..	 1. prova do capital realizado;
2. balanco patrimonial, dmaarstração do ri

aunado do exercicio e faturamento, correspondente, no mí
mimo, aos 2 (dolo) últimos exercícios:

• 3. certidrids noyativaa do protesto e de,
pedido de falánria ou concordata, ou execução ~mudai,
expedidas pelo distribuidor da nade da ~moa jurldles ou

1	 domicilio da pessoa física, em data não superior a 60 (ires
,	 Senta) dias da apresentação.
I

	

	 § 49 - A documentação relativa ã regularl
dada [lacra, conforme o caso, consistirá em:

1. prova de inscrição no Cadastro de Pes-
soas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes
(CGC);

!	 2. certidões de regularidade e situação,

	

'	 2. certidões de regularidadee situação,
quanto aos encargos tributários federais, es raduais e mu-
nicipals.

Art. 36 - Conforme o vulto do objeto do
contrato, poderá o instrumento convocatório exigir a pro-
va de capital realizado em montante equivalente ao valor
da obra, serviço ou compra, acrescido de até 50% (cinquen
ta por cento).

Art. 37 - Para aferisão da capacidade eco
nómico-financeira doe interessados, 'poder-se-á exigir re-
lação dos compromissos, por eles assumidos, que lhes soar
retem abeorçao de tal capacidade.

Art. 38 - Havendo interesse público, a em
presa concordatãria poderá participar de licitação para
compras, observado, para contratar, o disposto no parágra
fo 19 do artigo 73.

Art. 39 - Os documentos de que cuida esta
Seção, expedido. por autoridade ou órgão competente do lo
cal da sede ou do domicilio do interessado, poderão ser
apresentados no original, por qualquer processo de cópia
autenticada ou em publicaçao do órgão da imprensa oficial.

§ 19 - As emp aaaaa estrangeiras, que não
funcionarem no Pala, comprovarão as exigériciaa dos arti-
gos anteriores mediante a apresentação de documentos aqui
valentes, autenticados por autoridade consular brasileira
• traduzidos por tradutor juramentado.

§ 29 - Na hipótese do parágrafo anterior,
as emp aaaaa estrangeira* deverão estar consorciadas com
empresas nacionais ou ter representação legal no Brasil,

•com poderes expresso* para receber citação • responder ad
ministrativa ou judicialmente.

§ 39 - O disposto no parágrafo 29 deste ar
tigo, no parágrafo 29 do artigo 40 • no inciso IV do ara
go 59, não se aplica és concorri:laias internacionais para
a aquisição de bens ou serviços, cujo pagamento seja fei-
to com o produto de financiamento concedido por organismo
internacional, de que o Brasil faça parte, neo nos caeom
de contratação com empresa estrangeira, para a compra de
•quipamentoe fabricados e entregues no exterior.

Art. 40 - Quando permitidas participação,
ne licitação, de impressa em consórcio, observar-s.-ao 66
seguintes normas,

I - comprovação do compromisso, plblico ou
particular, de constituição de consórcio, subscrito pelo*
consorciados;

Ir.- indicação da empresa responsável pelo
consórcio, que deverá atender ia condiçôee re liderança,
obrigatoriamente fixadas no edital;

III - apresentação dos documen oe exigido*
no artigo 35, por parte de cada consorciada;

IV - impedimento de participação de empre-
sa consorciada na mesma licitação, isoladamente ou inte-
grando outro consórcio;

V - responsabilidade solidária dos inte-
grantes pelos atos praticados sob consórcio, tanto na fa-
se de licitação quanto na de execução do contrato, bem co

.mo pelos encargos fiscais e administrativos referentes irá
ObjetO'do contrato, até o seu recebimento definitivo.

§ 19 - O instrumento constitutivo do con-
sórcio estabelecerá, com clareza e precisão, os compromia
aos dos consorciados, entro si • em relação ao objeto da
licitação.

§ 29 - No consórcio de emp resas nacionais
• estrangeiraa, • liderança caberá, obrigatoriamente, a
empresa nacional, observado o disposto no inciso II deste
artigo.	 •

§ 39 - O licitante vencedor fica obrigado
a promover, ante. da celebração do contrato, e constitui
elo e o registro do consórcio, noa termos do compromisso
referido no inciso I deste artigo.

§ 49 n A capacidade técnica e financeira
' do consórcio definir-se-á pela soma doe requisitos compro
'Irado' pelos respectivos integrantes.

SEÇA0 II

DO REGISTRO CADASTRAL

Art. 41 - Os órgãos da Administração dire
ta • as autarquias que freciaentemente realizarem licita-
ções poderão manter Registro Cadastral para efeito de ha-
bilitação, atualizado pelo menos uma vez por ano, na for-.
ma regulamentar.

§ 19 - O disposto neste artigo não impede
o Municiplo de instituir Registro Cadastral único.

§ 29 - 5 facultado às unidades administra
tivas utilizar-se de registros cadastral* de outros &girar
ou entidades, estaduais ou federais, desde que previsto
no edital de convocação.

• Art. 42 - Ao requerer inscrição o Regis-
tro Cadastral, o interessado fornecerá os *leme tos.exigi
dos no artigo 35 desta lei.

Parágrafo único - A qualquer tempo, pode-
rá a Administração solicitar a apresentação de documentos
complemantares.a	 Art. 43 - Os inscritos serão classifica-.
dos s.: categorias, consoante sua especialização, e subdi
vididos em grupos, segundo a capacitação técnica e Ilnan=

'ceira, avaliada pelos elementos colhidos na documentação
relaclorada nos parágrafos 29 e 39 do artigo 35.

§ 19 - A atuação do inacrito no cumprimen
to das obrigações assumidas com .a Administração será ano=
tida no respectivo registro, para eleito de enquadramento
nos grupos a que se_refore este artigo.
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§ 29 - Aos inscrito. sara tornamido , n rtl
ficado, válido por 12 (doze) meses, podendo o registro
ser atualizado, a qualquer tempo, a pedido do interessado
ou por deliberação da unidade competente.

Art. 44 - Poderá ser alterado, suspenso
ou cancelado o registro do inscrito que deixar de satisfa
zer às exigências do artigo 35, ou as estabelecidos porá
a classificação cadastral, ou, ainda, que ~mar qualquer fatorou
Informação superveniente, que possa modificar a sua clas-
slficaçao, sem prejuízo de outras penalidades cabia/eis.

CAPITULO IV

00 PROCEDIMENTO E DO duLGAmENTO

SEÇA0 I

DO PROCEDIMENTO

Art. 45 - O procedimento da licitação se-
rá iniciado com a abertura de processo administrativo, au
tuado e numerado, contendo a respectiva autorização,
descrição do seu objeto e a indicação do recurso orçamen
Vário próprio para a despesa.

§ 19 - A autoriz-ção de que trata este ar
tigo será de competência dos Secretários Municipais, po-
dando ser delegada. -

§ 29 - Ao processo juntar-se-ão, oportuna
'mentes	 •	 .

I - instrumento convocatório da licita-
ção, projeto executivo ou básico, especificaç -es'equan-
do for o caso, demais anexos:

II - comprovantes das publicaçõ c e outros
atos de divulgação ou comunicação previstos neta lei:

III	 ato de designação da comissão júlgado
ra, do leiloeiro oficial ou administrativo;

IV - originais das propostas e documentos
que as instruirem

3 - atas, relatórios, deliberações, petl
ções • decisões atinentes às sessões de abertura dut
lucro, contendo ore documentos ou propostas, ir	 habilita-
ção, ao julgamento, ao pregão e aos recursos eventualmen
te interpostos;

VI - pareceres técnicos ou jurldicos sobre
• licitação;

VI/ - atos de adjudicação do objeto da lici
terçã° a de sua homologação;

V/1/ - declaração de licitação deserta 	 nu
prejudicada;

IX - despacho de anulação ou de revogação da
licitação:

X - termo de contrato ou cópia deste, ou
instrumento equivalente, conforme o caso;

XI - ~aia documentos relativos lá licita
ção.	 -

Art. 46 - Atendidas as disposições especi
ficas desta lei, _a habilitação preliminar, a pré-qualifi
cação, e inscrição e demais atoe concernentes ao Registro
Cadastral, e o julgamento das concorrências, tomadas de
preços, convites e concurso* caberão a comissão, permanen
te ou especial, de pelo menos trás membros.

Parãçrafo único - A comissão a que ée re-
fere este artigo gera obrigatoriamente presidida por Pro-
curador Municipal.

Art. 47 Imanado o processo, observar-
se-ao as seguintes normaa,

I - Os invólucros contendo documentos nu
propostas eerio sempre abertos em ato público, previamen-
te designado, do qual se lavrará ata circunatancindo, as-
sinada pelos membros da comissão e pelos int eressados pra
sentes;

II - o conteúdo dos invólucros já abertos,
e oa invólucros a serem abertos em outro ato público, de-
verão ser rubricados; obrigatoriamente, por um ~Mamem
broe da comissão, e, facultativamente, pelos lieltanteí
presentes:

§ 19 - Não se permitirá a rimplin:io allon
zo para entrega de documentos ou propostas, ou para prial
ca de qualquer ato a cargo do licitante, sa vo em caráter
geral, no interesse da Administração.

§ 29 - 5 facultada à Comia,h nu autorida
de superior, em qualquer fase da licitação, a promoção dr:
diligência, destinada a esclarecer ou a complementar a
instrução do processo.

§ 39 - Ultrapassada a fase de habilitação
e abertas as propostas, não mais cabe desclassificá-las,
por motivo relacionado com capacidade.jurldica, capacida
de técnica, Idoneidade financeira e regularidade fiscal:
salvo em rasar) de fatos supervenientes, ou 56 conhecidos
após o julgamento.

Art. 48 - A concorrência será processada
• julgada com observáncia do seguinte procedimento:

I - convocação dos interessados, conforme
disposto nos artigos 52 e 53;

II - recebimento dos documentos e das pro-
postas, encerrados em invólucros distintos, irclevassã,els,
.contendo a indicação do conteúdo, a designação da concor
iéneis e a identificação do concorrente;

III - abertura dos invólucros de documenta
'ção, apreciação do seu conteúdo e proclamação dos habili

tados, coldbando-se ã disposição dos Inabilitados os enví
lopee "proposta", fechados, caso não haja recurso, cu após
sua denegação;

IV - abertura dos envelopes "proposta dos
concorrentes habilitados, desde que transcorrido o prazo
*em interposição de recurso, ou tenha havido renúncia ex
pressa, ou apos o julgamento dos recursos interpostos;

3 - apreciação e julgamento das propos-
tas, com a respectiva classificaçao, adjudicando-se o ob-
jeto da concorrancia ao vencedor;



........	 -	 .6%.`

Á 51	 da 1
.....

Fol

n.°

VI - publicação resumida da classificação
do ato de adjudicação no órgão de divulgação oficial do

Município;
VII - homologação do procedimento, publica-.

da resumidamente no órgão de divulgação oficial do Munici
pio, • convocação do veticedor para assinatura do contra=
to,. ou retirada do Instrumento equivalente, podendo a Ad-
ministração utilizar-se de outro melo de convocação, desde
que documentado o seu recebimento.
• Art. 49 - O disposto no artigo anterior
aplica-se, no que couber, i tomada do preços, ao convite,
ao concurso • ao leilão.

Art. 50 - O leilão efetuar-se-á na confor
midad* dm prescrições aplicáveis da legislação federal í
desta lei, caiando ao leiloeiro oficial, ou ao servidor
designado.

I - conferir os documentos epresentados
pelo arrematante, em conformidade com o disp sto no para-
grafo 19 do artigo 32 e sobrestar a entrega do bem, em ca
so de dúvida sobre a capacidade jurldica daquele;

11 - receber o preço ou sinal, procedendo
na forma regulamentar)

III - manter ordem no recinto, requisitan-
do, se necessário, força policial; 	 •,

IV - suspender o leilão, se as providências
tomadas não se fizerem suficientes para manutenção da or-
dem, ou por qualquer outro motivo relevante, devidamente
justificado.

• ,
§ 19 - Caberá ao responsável pelo leilão

decidir, no ato, sobre eventual impugnação, que somente
irmã admitida se relacionada com a validade do pregão ou
• capacidade jurídica do arrematante.

§29 - Na hipótese do parágrafo anterior,
poderá • impugnação ser recebida como recurso, caso afique
,$) entrega do beca arrematado ficará sobrestado até •ua da-
cisão. •

Art. 51 - O concurso será processado 	 e
julgado com observáncia do seguinte procedimento.

I - convocação doe interessados;
II -*recebimento dos documentos e doe tra-

balhos, encerrados em invólucros distintos, indevassáveis,
contendo no anverso a indicação do conteúdo, a designação

"do concurso e o pzeudómino do concorrente:	 •

III = abertura dos invólucros contendo os
'trabalhos, seguida da apreciação, julgamento e classifica
çio do conteúdo, segundo o disposto no regulamento do coR
cursos

IV - abertura dos invólucros de documentos
'dos aut'res dos trabalhos classificados, em ato 	 público
previamente designado, seguindo-se o exame do conteúdo e

'a inabilitação dos que não comprovarem adequadamente capa
cidade jurídica e habilitação legal;

V - publicação resumida do resultado do
concurso no órelio de divulgação oficial do Município, com
convocação dos classificados para recebimento dos respac.
tivos prémio., em sessão pública.

§ 19 - Qualquer indicio, nos	 invólucros

.ou no trabalho, que possibilitar a identificação do con-
'dormente, acarretará sua eliminação do concurso.

§ 29 - os trabalhos não cla•sifiCados,nun
, tidos sob anonimato, serão incinerados * ** não	 retirados

r ir prazo de 30 (trinta) dias.
§ 39 Em se tratando de pr jato, o vence

dor. deverá autorizar a Administração a exec a-lo quando
julgar conveniente, mediante licitação, da q al podará par
ticipar o seu autor.

t•
1	

SEÇÃO II

L.	 •	 I. ' DOS ATOS E INSTRUMENTOS CONVOCATÓRIOS
•„.• •

Art. 52 - A convocação para participar da
.cdricorrencia efetuar-se-á por publicação de aviso de aber
, tura, por uma vez, pelo menos, no Diário_Oficial do Muni-
cípio e em jornal diário de grande:circ .:11"a°  local,com antece

„cliOcia mínima da 30 (trinta) dias corridos entre a primei

- ra publicação • a data para recebimento da documentação
g "fias propostas.

§ 19 - Do aviso de abertura, além do núme
ro da licitação e da denominação do órgão ou entidade prí
motora, constarão o objeto da concorráncia, a data para
recebimento da documentação • das propostas, bem como o
local para sua 'entrega a obtenção de informações., do edi-

átal • anexos.
§ 29 - A Administração, se assim o exigir

•o vulto ou a complexidade do objeto da concorrência, pode
'rã utilizar-se de maior número de publicações e de outro'

e
meio. de divulgação, com • finalidade de ampliar • área
de competição.

§ 39 - Além da faculdade contida no pará-
grafo anterior, a Administração, em se tratando de obra

,ou serviço a executar-se em determinada zona do Nariciplo,
,poderá publicar o aviso de abertura em jornal, diário ou
.semanal, de maior tiragem nela editado.

Art. 51 - O edital conterá, no preambulo.

j o :.mero de ordem, em série anual, o nome da repartição
i l intereseada, o objeto da licitação, a menção de que será
',regida por esta lei, o local, dia e hora para recebimento

;7,0 documentação • das proposta., bem como para 	 abertura
• doe envelopes, e indicará o seguinte,

I - objeto da licitação, em descrição eu
t:
.,Onte e clara:

II - condições de participação e critério.
- paro habilitação:
• III - forma de apresentação da propostas,

nane& informações, omp	  precisas para su(, elaboração;

X - outras informações especificas, coo-
cernentes	 licitação, ao objeto desta ou execução do

, contratos
•. XI - local e horário para obtenção de in-

formações e aquisição do edital, anexos e outros elemen-
tos referentes	 licitação.

§ 19 - o original do edital, datado e as-
sinado pela autoridade que o expedir, permanecerá no pro-
cesso da licitação, dele extraindo-se cópias,integrals ou
resumidas, para divulgação.

§ 29 - Dentre as condições de participa-
ção em concorrência poderá ser exigida, excepcionalmente,
a prestação de garantia em face do vulto ou da complexida
de do objeto da licitação, observado o limite de 21 (dois
'por cento) do valor' estimado do contrato.
. _	 Art. 54 - Na tomada de preços, a convoca
çao será feita mediante publicação do aviso de abertura:

por uma vez, no órgão de divulgação oficial do Nunicfplo
e afixação do edital resumido em local aceealvel ao. int.
..... dos, observando-se prazo mfnimo de 15 (quinze) dia;
entre a data de publicaçao • • data designada para recebi
mento das propostas.

§ 19 - O aviso de abertura obedecera,quart
1 to à sua formalização, o disposto no parágrafo 19 do az-ti

go 52.
§ 29 - O edital de tomada de pre,.0e.aten-

dera, no que couber, as normas do artigo 53, -VáLásus exi
gineta de garantia para dela participar.

Art. 55 - A convocaçao,ro 	 far-se-á
diretamente aos possiveis interessados, registrados 	 ou
não, com antecedência mInima de 3 (três) dias úteis entre

! a entrega da carta-convite e a data designada para recebi
mento das propostas, facultada concomitante ublicaçáo n6

, Diário oficial do Município.
§ 19 - A carta-convite conte 	 no preá:.

bulo, o número de ordem do convite, em série nual, a de-
• nominação do órgão ou entidade promotora, a dentificação

do interessado a quem for dirigida, o local, dia e hora
, para recebimento e abertura doe invólucros de propostas,

e indicará o seguinte:
1 - objeto do convite, em descrição sucln

ta e clara;
• II - forma de apresentação das propostas,

com informações claras e precisas para sua elaboração;
III	 critérios para julgamento das propos-

tas;
• IV - informações específicas referentes ao

convite, ao seu objeto ou a execuçeo do contrato.
§ 29 - No convite e vedada a exigência de

garantia para licitar ou para execução do contrato.
§ 39 - A carta-convite e seus anexos, ca-

no haja, serão entregues ao destinatário mediante protoco
lo ou outro meio que comprove a data do recebimento.

Art. 56 - A convocação para participar de
leilão far-se-á por publicação do aviso, por uma vez, pe-
lo menos,	 no Diário Oficial do Municiplo e em jornal diá-
rio de grande circulação local, com antecedência 	 mlnima
de 15 (quinze) dias corridos entre a primeira publicação
e a data deeignada para o pregão.

§ 19 - No caso de lellío de semoventes,
bastara publicaçao no Diário Oficial do Municfplo, reduzi
do o prazo para 5 ( cinco) dia. corridos.

§ 29	 eviao, além do número do leilão
e da denominação do órgão ou entidade promotora, indicara,

sucintamente, os bens a serem leiload os, o local, data e
horário do pregão.

§ 39 - O edital indicará, no preambulo, o
número de ordem do leilão, em série anual, a denominação
dd\órgão ou entidade promotora, local, dam horário do
pregão, • conterás .

I - descrição pormenorizada doe bens, com
as respectivas avaliações ou, sendo o caso, as doo lote*
em que se Integram; •

II - esclarecimento. nobre o horário e lo-
cal em que os interueeadoe poderão examinar os bens;

I/I - valor do sinal e prazo para complemen
tação do pagamento, se permitida esta.

§ 49 - O original do edital, datado e or-
ig inado polo autoridade que o expedir, será ju intado ao pro
cesso do leilão, dele extraindo-se cáplas par afixaçã;
no local onde os bens estiverem recolhidos e pdo pregao.

§ 59 - A Administração, se as lm exigir o
valor doe bens, poderá utilizar-se de outros ios de di-
vulgação e de maior número de publicações.

Art. 57 - A convocação para participar de
concurso mera feita por publicação de aviso no Diário 0E1
ciai do Municfpio e em, pelo menos, um jornal de ciranda'
circulação no Município, observando-se o prazo mfnlmo de
30 (trinta) dias corridos entre a primeira publicação e a
data designada para recebimento dos trabalhos.

§ 19 - O aviso, além do número do concur
ao e da denominação do órgão ou entidade promotora, Indi=
cari aucintamente o seu objeto s o valor doe prémio., n lo
cal onde mo int 	 doa podara° obtor inforneçáom, 	 bem
como o regulamento do concurso, • • data para racabimanta
dos Vabalhoa.

' • § 29 - O regulamento indicará, no preambu
lo f •c número de ordem do concurso, em série anual, a ~R
minação do órgão ou entidade promotora, local, horário í
data para recabiffiento dos invólucros da documentação 	 •
trabalho*, • contará o seguinte:

i - ~riça° clara e precisa do objeto
do concurso, bem como suas caractoriattcas principais;

II - condições de participaçao, observado,
quanto ã habilitação, o disposto no parágrafo único do ar
sigD 341	 _

III --forma de apresentação dos trabalhos,
com indicação das diretrizes. que • Administração 	 julgar
__nacaseariam é sua elaboração; •

4	 •	 rv - critérios para julgamento dem propos-4	 • ..	 rv - critérios para julgamento dem propos- 	 ---
caos

L	 V - prazos • condições de axe uçies do ob- ! do ,
jato da licitação; 	 .

.	 VI - forma e condições de recebimento do
i Objeto da licitaçãO:	

, qual

condições de pagamento e se cablvels,
x Iligl

:: en si. de reajustaMentO	 Pg	 ,de preço.;

1, _	
VIII - garantias, quando exigidas para execu 	 nac.

8-vir) do contrato, e sanções aplicavais no inadimplementos . . .8-ção do contrato, e sanções apliCavais no inadimplementos . ___.,	 ,	 .....,..y.,,,

	

IX - mindta dq contrato, quando for o ca- 	 - --- -
.	 --------

--MI—



postas quo:postas quo:

II - me mostrarem manifestamente inexequí-
veis ou corte preços excessivos.

Art. 61 - A autoridade incumbiçis da homo-
logação não poderá' alterar e clasaificação d comi•são

4
julgadora, cabendo-lhe confirmar o julgamento,	 nuli-lo,
ou devolvê-lo a comissão, para que o reveja, n •	 termos
da lei • do inetrumento convocatório.

.	 •
SEÇÃO IV

.	 DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO

Art. 62 - Anular-se-á a licitação se, no
ieu proceesamento ou Jul gamento. ocorrer ilegalidade insaseu processamento ou julgamento, ocorrer ilegalidade insa

3 - não se coneideraré qualquer oferta de
vantagem não prevista no edital.ou no convite, nem preço
ou vantagem baseados em ofertas de outros licitantes;

VI - não se admitirá proposta que apresen
te preços unitários simbólico., irrisórios ou de valor z;
rO, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos.

Art. 60 - Serão desclassificadas as pro-

I - não atenderem is exigências legais e
regulamentares, ou is do instrumento convocatório da lici
taçãos

nível.
§ 19 - O despacho anulatõrio enunciará ela

ramente • Irregularidade ocorrida e, se for o caso, os
atos que devam ser preservados.

§ 29 - A anulação do procedimento licita-
tório, por motivo de ilegalidade, não gera obrigação de
Indenizar, 	 lvado o disposto no parágrafo único do ar
tigo 72. •

§ 39 - A nulidade do procedimento licita-
tório indus • do contrato.

Art. 63 - Revogar-es-á e licitação, por
despacho motivado, quando se caracterisar como inoportuna
ou inconveniente ao interesse público.

V - estipulação le prêmios!.
VI - constituição da comissão julgadora;•

VII - outras informações cablvela, em face
das peculiaridades do,concurso ou do seu objeto.

§ 39 - O original do regulamento, datado
e. assinado pela autoridade que o expedir, tm-rí anera ,,o ao
prdcasso do concurso, dele extraindo-se, para divulgação,

. cópias integrais ou em resumo.

• SEÇÃO III

Do JULGAmENTO E DA NottoLoGAÇÃo

Art, 58 - Na fixação de crité los para
julgamento das propostas, levar-se-ão em cont4p . no inte-
resse do serviço público, conforme o caso, os seguintes
fatores:

I - qualidade;
• II - rendimento;

III - preço;
IV - condições de pagamento;
3 - prazos;

VI - outras vantagens ou fatores atinentes
ao o ,eto da licitação, desde que previstos no instrumen
to convocatório.

Art. 59 - O julgamento das propostas obe-
decerá, com estrita observáncia do critério estabelecido,

i aos fatores indicados no instrumento convocatório e ás se
quintos normas,

I - no exame das propostas serão conside-
radas todas as circunstancias de que resulte vantagem pa-
ra a Administração;

II - quando o critério de julgamento nãos*
basear no menor preço, a classificação das propostas seri
aempro precedida de justificativa por escritos

III - se o instrumento convocatório não in-
dicar norma para desempate, verificada a absoluta igualda
cle entre duas ou maio propostas, seus autores serão convi
dados • melhorar as respectivas ofertas, observado o ner
ceia:rio sigilos se nenhum deles quiser ou puder faz4-10,
ou caso persiste o empato, a licitação ellerá decidida por'
sorteio:

IV - em igualdade de condições, oa licitan
tas nacionais preferirão aos estrangeiros;

CAPITULO V

I	 DA DISPENSA st DA /NEXIGIBILIDADE
Art. 64 -	 dispenefivel • licitação;
I - para obras e aerviçon de engenharia

.até o valor correspondente • 125 NUR;

II - para outros serviços e compras até 15
NUA;

III - pare alienações, noa casos previstos
no artigo 14, Incisos I e II;

IV - nos casos de emergência, quando carac
terizada a urgência de atendimento de situação que possa
ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas,
obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou
particulares;

3 - na contratação de serviços especiali
zados com profissionais ou firmas de notdrla especializa=
ção, consoante disposto no artigo li,

VI - quando não acudirem interessados ã
citação anterior, e esta não puder ser repetida sem pre=
juizo para a Administração, mentidas, neste caso, as mes-
mas condições pré-estabelecidass

VII - nos casos de calamidade pá lica, gra-
ve perturbação da ordem interna ou 9uerrat

VIII - quando • °pereça° envolver onceseio-
• nirio de serviço público e o objeto do contrato for perti

nente ao da concessão;	 a
IX - quando houver comprovada necessidede

e conveniência administrativa na contratação direta, pita
complementação de obra, serviço ou fornecimento anterior,
Observado o lim:te previsto no parágrafo 19 do arti go 61;

X - para aquisição de materiais, equipa-
mantos ou gêneros padronizados ou uniformizados, por 6r-
gão oficial, quando não for possivel estabelecer critério
objetivo para julgamento das propostas;

XI - quando a operação envolver exclusiva
mente pessoas Jur/dicas de direito público Interno, ou eR
tidades paraestatals ou, ainda; aquelas sujeitas ao ser,
controle majoritário, exceto se houver empresas privadas
que possam prestar ou fornecer os mesmos bens ou servi-
ços, hipótese em que todas ficarão sujeitas a licitação.

§ 19 - Não se aplica a exceção prevista
no final do item XI, deste artigo, no caso de forneclmen
to de bens ou prestação de serviços i própria Administra
ção Municipal, por órgãos que a integrem, ou entidades orii
raestatale, orladas para esse fim especifico, bem assa
no caso de fornecimento de bens ou serviços sujeitos 	 a
preço fixo ou tarifa, estipulados pelo Poder Público.

§ 29 - Ocorrendo a rescisão do contrato,
por culpa do contratado (art. 98), é permitida a contrata
çao de remanescente da obra, serviço ou fornecimento, deí
de que atendidas a ordem de classificação e aceitas 	 aí
mesmas condições oferecidas pelo vencedor, inclusive quan
to ao preço, devidamente corrigido.

Art. 65 - E inexigivel a licitação quando
houver inviabilidade do competição e, em especial,

I - para contratação de profissional de
qualquer setor artistico ou esportivo, diretamente ou atra
vás de empresirio, desde que consagrado pele critica sopé.
cializada ou pela opinião pública;

II - para aquisição ou restauração de obras
de arte e objetos históricos, de autenticidade certifica
da, desde que compativele com as finalidades do órgão, cni
• elas inerente.;

III - para venda de produtos residuais por
preços pré-estabelecidos, na conformidade da legislação
aplicável,

IV - para compra de material., equipamen-
tos ou Onero., bem aseim para contratação de serviçoe es
pecializados, que somente possam ser fornecidos ou presa
dos por produtor, empresa, profissional ou representante
comercial exclusivo, vedada preferência eor marcas

V - para compra ou locaçao de imóvel des-.
tinado ao serviço público, cujas necessidades de instala
ção ou localização condicionem a sua esrolha.

Art. 66 - As dispensas previstas nos Inci
aos III a XI do artigo 64 e as situações de inexigIbilica
de referidas nos incisos 7, II, IV e V do artigo 65 serio
obrigatória e previamente justificadas.

Parágrafo único - Nos cas s de competên-
cia delegada, os hipóteses de dispensa e 4e InexIgIbilida
de, previstas nos incisos IV, V e IX do a flgo 64 e nos
incisos 1, II e IV do artigo 65 deverão mel ratificadas,
no prazo de 5 (cinco) dias, pela autoridade deleqaate, co
mo condição de efic&cle doe atoe.

Art. 67 - O processo de contratação deve-
r& conter as razões da escolha do contratado, observado,
no que couber, o disposto no artigo 45.

Art. 68 - 8 vedada a realização de licita
ção quando houver possibilidade do comprometimento da se-
gurança nacional.

TITULO III

DOS CONTRATOS

CAPITULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 69 - Os contratos administrativos de

que trata a presente lei regulam-se pelas suas disposi-
ções e pelos preceitos de direito público, aplIcandnese-lhem,
supletivamente, os principio. de direito privado.

§ 19 -. Os contratos devem entnbeleeet CNP,
clareza e precisem no condições de ...coça°, expreenne em
cláusulas que defluam os direitos, obrignções e remponna
bilidades das partes, em conformidade com os termos da Ir
citação e da proposta a que se vinculem,

§ 29 - Os contratos decorrentes de dispcn
se de licitação observarão reatemos do ato que ore autor':
sou e da proposta apresentada, g uando f or o caso.

Art. 70 - Constituem cláusulas nucessáriaa
do contrato ae que estabeleçam,

/ - a qualificação das partes;
II - o objeto • seus elementos caracteris

ticos;	 _
III - o regime de execução ou a forma de for

IV - a relação doa equipamentos e processos
que se vinculem à obra ou ao serviço;

V - o preço, as condições dç pagamento e•
bis critérios de reajustamento, se previsto ste;

VI - os prazos de inicio, de conclusão, de
entrega e de recebimento, provisório e defl alvo;

VII - a forma de fiscalização;
VIII - o valor do contrato e a identificação

dos recursos destinados a atender às despesas;
IX - garantias oferecidas para assegurar a

execuçáo, se exigidas;
X - as responsabilidades das partes, pena

lidado/ a valor dos multas;
XI - casos especificos de rescisão;r XII - o reconhecimento dos direito. da Admi

nistreção, em canudo; rescisão administrativa, pnwietoe,r0
artigo 90;

,	 XIII - as condições de Importação, a data a
a taxa de cámbio para conversão, quando for o caso;

. XIV—. o foro e privilégio que houver, na hl
pítons de procedimento judicial.

Parágrafo único - O contratado anresenta
rã, quando necessário, dentro de 5 (cinco) dias útels,cori
todos da data da ordem de inicio, para análise e aprova
ção da fiscalização, o cronograma físico-financeiro chi

. contrato, cum indicação doe prazos das diversas etapas de
execução.	 _.-- .--- ....	 -.--__-_-___

1

necimentos

ticos:

necimentos
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á	 ál	 •	 lá 111
• u: •s, contados da data da lavratura do respectivo ini

krumento,
Parágrafo único - O prazo máximo previsto

nelde artigo não se aplica aos contratos de concessão de
uso, de serviço e de obrb pública, que se regerão pelas
lei, que os autorizarem, bem como aos contrato. de loca-
ção. •

Art. 72 - declaração de nulidade do coo
trato administrativo opera retroativamente, impedindo oi
efeito* jurldicoo que ele, ordinariamente, deveria produ-
zir, além de desconstItuir os já produzidos.

Parágrafo único - A nulidade não exonera
• Administração do dever de indenizar o contratado, pelo
que este houver executado até a data em que ela for decla
roda, contento que não lhe seja Imputável, promovendo-si
a responsabilidade de quem lhe deu causa.

Art. 73 - A critério da autoridade comoej
tente, em cada caso. poderá ser exigida garantia para ema
cução do contrato, prestada por uma das seg intes modali-
dades;

I - caução em dinheiro ou em titulo da df
vida pública do Município;

11 - fiança bancária;
III - seguro-garantia.

§ lC - O valor da garantia, indicado no
instrumento convocatório da licitação. não deverá ultra-
passar a 51 (cinco por cento) do valor do contrato, res-
salvado o disposto no artigo 38, em que a garantia 	 será
de 201 (vinte por cento), e no parágrafo 29 deste artigo.

§ 29 - No caso de contrato que importe en.
traga de bens pela Administração, dos quais o contratado
ficará depositário, a garantia deverá corresponder ao va-
lor desses bens, Independentemente do limite referido no
parágrafo 19.

5 39 - A Administração poderá:
a) exigir a prestaçao Integral da garan-

tia, até a formalização do contrato, ou permitir • o seu
parcelamento, em partes a serem depositadas ou retida.
por ocasião de cada pagamento;

b) utilizar a garantia para a satisfação
de débitos decorrentes da execução do contrato e não pepa
a tempo, ou de multa imposta, assinando, ao contratado,
prazo para sua recomposição e, se entender conveniente,
para sua substituição por modalidade diversa da inicial.

Art.•74 - Além das garantias a que se re-
fere o artigo anterior, • Administração poderá exigir,
conforme o caso,

I - compromisso de entrega do matarial,
produto ou equipamento, firmado pelo fabricante ou produ-
tor, ou representante autorizado destes; 

§ 39 - Aplica-se o disposto nos artigo::
70, 72, 76 e 77 e demais normas gerais, no que couber:

a) aos contratos de seguro, de financia-
mento, de locação, em que o Poder Público seja locatário,
e aos demais cujo conteúdo seja regido, predominantemen-
te, por normas de direito privado;

b) aos contratos em que o Municfplo	 forparte, como usuário de serviço público.
Art. 79 - A qualquer licitante será' pers.'tido o conhecimento das cláusulas do contrato Celebradoe, a qualquer inteiesisado, e obtenção de certidão mediante o pagamento devido.
Poiãqrafo único - O termo contrato, Ws,

como de seus aditamentos, deverão ser publicados, na lote,gra ou em extrato, no órgão de divulgação oficial do Muni
cfplo, dentro de 20 (vinte) dias, contados da data da as-
sinatura.

Art. 00 - A Administração convocará regu-larmente o adjudicatário para assinar o termo de ~Jato,aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do
prazo e condições estabelecIdoa, sob pena de decair do dl
reito á contratação, sem prejulzo das menções	 previstasnos artigos 103 e 105.

§ 19 - O prazo estipulado na convocação
poderá, durante o seu transcurso, prorrogar - se uma vez,
por igual perlodo, quando solicitado pela parte, e desde
que ocorra motivo justificado, aceito pela Administração.

§ 29 - E facultado à Admlnistra;ão, quan-do o convocado nao assinar o 'termo de contrato" ou não
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo e
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanes-
centes, na ordem de cl assificação, para fazè-lo em igualprazo e observar as mesmas condiçoes proposta. pelo pri-
meiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revo-gar a licitação, i ndependentemente da cominação previstano. inciso I do artigo 103.

§ 39 - Decorrido o prazo de validade da
proposta, previsto no edital, sem convocação para a con-
tratação, ficam os licitantes liberados dos compromissosassumidos.

II - seguro de pessoas ou bens.
Parágrafo único - Nas contratações prece-

didas de licitação, as garantias enumeradas neste artigo,
quando exigidas, constarão do respectivo instrumento con
vocatório.

Art. 75 - A devolução dee garantias será
feita na seguinte Conformidade:

I - a garantia para participar de concor
rendia será restitufda aos participantes não ,vencodores7
após a publicação da homologação do procedimento;

II - a garantia para execução do contrato
será liberada após o recebimento definitivo do seu obje-
to, exceto quando provista forma diversa, no Instrumento
contratual.

Parágrafo único - Ha hipótese de restitui
ção gradativa, fica vedada a devolução da parcela anteí
que a execução do contrato atinja 501 (cinquenta Por cen-
to), ou enquanto o contratado estiver em falta com suas
obrigações.

• .
CAPPTULO II

DA rosmniznAo E DA matwc,1C tos canwares •

SEÇÃO I

DA POR4ALIZAÇA0

Art. 76 - Che contrato. • amue aditamentos
eerão lavrado, nas zapartiviene interessados, que manterão
arquivo cronológico doe seus autógrafos • registro alote-
mãtico do seu extrato, solo° os relativos a direitos nmde
sobre imóveis que se formalizam por instrumento público,
de tudo juntando-se uma via no processo que lhas deu ori..

5 19 - Será nulo e de nenhum efeito o coo
trato verbal co. a Administração, salvo o que importe 46;
pequenas despesas, de pronto pagamento, que deverá se efe
tate de acordo com a legialaçao pertinente.

§ 29 -. É vedado atribuir efeitos financei
ros retroativos ao, contratos regidos por esta lei, so5

pena de invalidada do ato e responsabilidade de quem lhe
deu causa.

§ 30 •.' O disposto no parágrafo anterior
não se apliça aos casos de extrema e comprovada urgência,
se a eventual demora para prévia celebração do contrato
puder acarretar danos Irreparável,' i ordem coletiva,	 41
saúda pública ou i segurança nacional, hipótese em que •
sua formalização se dará oportunamente, convalidando •
obra, a compra ou serviço cuja execução já se tenha por-
ventura Iniciado, pelo seu caráter inadiável.

Art. 77 - O contrato mencionará, no preám
bulo, os nomes das partes • de seus representantes, • fi-
nalidade, o ato que autorizou a lavratura, o número do
processo da licitação ou da dispensa, a sujeição dos con-
tratantes às normas desta lei • as cláusulas contratuais.

Art. 78 - O termo de contrato será obriga
tório nos casos em que seu valor exceder a 2.000 Nier, een
do facultativo nas demais hipóteses, em que a Administre"

\k"

çio poderá substitui-lo por outros Instrumento	 hábeis,
tais como a carta-contrato, a nota de empenho d despesa,
a autorização de compra ou a ordem de execução 	 serviço.

§ 19 - Ã carta-contrato, nota de empenho
de despesa, autorização de compra, ordem de execução de
serviço ou outros instrumentos hábeis, aplica-se, no que
couber, o disposto no artigo 70.

§ 29 - É diapensfivel o "termo de contra-
to' e facultada a substituiçao prevista neste artigo, ,a
critério da Administração • independentemente de seu va-
lor, nos casos de compras, com entrega imediata e integral
dos bens adquiridos, das quais não resultem obrigações tu
turas, inclusiva asolaténcia técnica. _.: ..

.	
SEÇÃO rt	

)rDA ALTERAÇÃO

Art. 81 - Os contratos regidos por estalei poderão ser alterados:
I - Unilateralmente, pela Administração,

quando,
e) houver codificação do projeto ou cila

especificaçõea para melhor adequaçao técnica aos seus ob-jetivos;
b) necessária a modificação do valer con-

tratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quenti
tativa de seu objeto, nos limi tem fixedon Por (,,,t4 lel i -c) forem necessárias alterações de quantldadee e serviços extraordinários, sem modificação do objito do contrato.	 _

II - Bilateralmente, por acordo das partem,.

a) conveniente a substituição da garantia'

b) necessária a modificação do regime de
execução ou do modo de fornecimento, em face de verifica-
ção técnica da sua inviabilidade nos termos oontratualsori

c) necessária a modificação da forma	 depagamento, por Imposição de circunstâncias 	 supervenien-te*, mantido o valor inicial:
d) Imprescindlvel a recomponição de pre-

çoo, em virtude da euperveniéncia de fato excepcional 	 eImprevisfvel, que altere substancialmente o equIllbrlo
económico e financeiro do contrato, tornando seu cumpri-
mento excessivamente oneroso para uma das partes;

e) indispensável a alteroção do prazo cor,tratual.
§ 19 - O contratado fica obrldado a acei-

tar, pelos mesmos preços e nas mesmas condições 	 contra-tual., os acréscimos ou supressóes que 	 se fizerem nasobras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco porcento) do objeto do contrato, e, no caso particular de te
forma de equipamento ou construção, até o limito de 505 1
(cinquenta por cento) para Ore ocréseimoo.

§ P9 - O contratado fica obrigado a acei-
tar, nas mesmas condições contratuais, os acrésrlmOS de
quantidades e os serviços extraordinários, d itados por
necessidade de ordem tecnica e indispensrivels ã concreti
zação do.objeto do contrato, em percentuais e c eriorea aos
previstos no parágrafo 19, devidamente justif endro', man-
tido o objeto do contrato.

§ 39 - Os preços unitários para obras e
serviços, quando não fixados no contrato ou não integran
temo de tabela de preços baixada pela Prefeitura, oarmer-se-ãà
por acordo entre e* partes, respeitado o disposto nos pa-
rágrafo. anteriores.

§'49 • -• No caso de supressão de obras ou
'árvIçoo, os materiais já adquiridos e postos pelo contra
.bado no local doo trabalhos serão pagos pelos preços de
aquisição, devidamente comprovados.

Art. 82- Os prazos de inicio, de etapas
de e.ecução, de conclusão e de entrega admitem prorroga-
ção, a critério da Admiriatração, mentidas ao demole clã',
aulas do contrato, deado que ocorra qualquer dos seguin-
te* motivos,

- altecaçào do projeto ou da especifica
ção pala Administração;

II - superveniância de feto excepcional •
impreviolvel, aotranho à vontade das partes,. que altere,
fundamentalmente as condiçõee_de execução do contratos

quando:

de execução:

ginãrloa;

quando:

de execução:

execução ou do
ção técnica da
ginãrloa;



IV - aumento das quantidades Inicialmente
.! previstas no contrato, nos limites fixados por esta leit

V - impedimento da execução do contrato,
por fato ou ato de tekceiro L reconhecido pela Administra
çah, em documento contemporaneo à sua ocorrência;

VI - omissão ou atraso de providenciam cor
• go da Administração, de que resulte diretamente impeclime

to ou retardamento na execução do contrato.
Art. 83 - Observado o limite fixado no ar

tigo 71, os contratos de prestação de serviços, ou de for
necimento, mantida. as mesmas condições avençadas, pode-
rão ser prorrogados, por prazo igual ou inferior ao origi

• talmente pactuado, desde que:
I - a possibilidade se tenha	 consignado

no instrumento convocatório da respectiva licitação;
II - o contratado haja cumprido satiefato

riamente DUAS obrigações;
I/I - pesquisa prévia de mercado não revele

preços inferiores.
Parigrafo único - O disposto neste artigo

afica-se também aos casos de prorrogaçao do prazo de vi-
gencia de atas de registro de preços.

Art. 84 - Toda e qualquer alt çação con-
tratual deverá ser previamente justificada poe escrito e
autorizada por autoridade competente, devendo ier formall
sada por termo de aditamento que, salvo na hipótese do 44F.
tigo 83, poderá ser único, lavrado no processo originário;
até o final da obra, serviço ou compra.

§ 19 - Na hipótese de opção por termo de
aditamento único, de que trata este artigo, deverá constar
do processo a concordáncia do contratado, assinada por
quem o represente legalmente.

§ 29 - No caso de revisão de preços, sere
também obrigatória a demonstração do. respectivo. celcu-.
los.

.	 cApiTuLo

DA EXECUÇÃO E DA INEXECUÇA0 DOS CONTRATOS
• •SEÇÃO!

DA EXECUÇÃO

• Art. 85 - O contrato deverá  ser executado
fielmente, de acordo com suas cláusulas e as normaa desta
lei, respondendo cada parte pelas consequências do inadim
plemento, total ou parcial.

Art. 86 - A execução do contrato será acara
'malhada • fiscalizada por representante da AdministraçãO,
para esse fim designado.

Parágrafo único - O representante da Admi
nistração anotará em registro próprio todas as ocorrer'riai
relacionadas com a execução do contrato, determinando o
que for necessário á regularização das faltas ou defeitos

'observados. As decisões e providências que ultrapassarem
sua competência deverão ser sulicitadan a seus superiores,
em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

Art. 87 - O contratado manterá, no local
da obra ou serviço, proposto aceito pela Administração pa
ra representá-lo na execução do contrato.

Art. 88 - O contratado obriga-se a repa-
rar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, anatas
expensa., no todo ou em parte, o objeto do contrato em
que se verificarem vicio., defeitos ou incorreções resul-
tantes da execução ou doe materiais empregado .

Art. 89 - O contratado é resoo nivel pe-
los danos causados diretamente á Administraçao ou a ter-
ceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na ex ução do
contrato, não excluindo ou reduzindo essa respo abilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão Interessado.

Art. 90 - O contratado é responsável pe-
los encargos trabalhista., previdenciárioe, fiscais e co-
merciais, resultantes da execução do contrato.

§ 19 - A inadimplencia do contratado, com
referência aos encargos mencionados neste artigo, não
transfere á Administração Pública a responsabilidade de
seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou
restringir a regularização • o uso de obras e edlficações.

. § 29 - A Administração poderá exigir, tem
bém, seguro para garantia de pessoas e bens, devendo cauí
exigáncia constar do editai da licitação ou do convite.

Art. 91 - O contratado, na execução do
contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais
e legais, poderá subcontratar partes da obra, serviço ou
fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, 	 pela
Administração.

Art. 92 - O objeto do contrato será roce-.
bido coneoante as disposições seguintes,

I - tratando-se de obras e serviços;
a) provisoriamente, pelo responsável por

seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circuns
tanciado, assinado pelas partes, dentro de 15 (quinze) dias
da comunicação escrito' do contratado, ou na forma contra-
tem':

b) definitivamente, por servidor ou comis
sio designados pela autoridade competente, mediante termo
circututenciado, assinado pelas partes, após o decurso do
prazo de observação ou de vistoria que comprove • adequa-
ção do objeto aoe termos contratuais, observado o dispos-
to no artigo 88;

II - tratando-se de compras,
a) provisoriamente, para efeito de poste-

rior verificação da conformidade do material com a especi
flcação, do funcionamento ou da produtividade do aparelha
ou equipamento;

b) definitivamente, apõe a verificação doe
requisito* constantes da alimpa "a" e contem:dente aceita-
ção.

§ 19 - Noa casos de aquisição de equipa-
mentos de grande vulto, o recebimento será feito mediante
termo circunstanciado e, nos demais, mediante recibo.

§ 29 - O recebimento provisório ou defini
tivo não exclui a responsabilidade civil pela kolidez í
segurança da obra, nem a ético-profissional pe a perfeita
execução do contrato.

Art. 93 - E dispensável o receblimento pro
visério nos seguintes casos;	 '	 .

1 - aquisição de géneros perecíveis, ali-
mentação preparada e outros materiais, a critério da Admi
nistraçãot	 _	 ' -- ---- -

ft,

•nnn••

11 - prestai30 dm serviços profieni“n.ln$
111 - execuçao de obra' e ptehlaçao de . .r-

viços até o montante de 250 MVR, desde que nã .2 se compo-
nham de aparelhos, equipamentos ou instalações sujeitos a
vezificaçao de funcionamento ou produtividade.

Parágrafo único - Nos casos deste artigo,.
o recebimento será feito mediante recibo.

Art. 94 - Salvo disposição em contrário,
constante do instrumento convocatério ou de ato normati-
vo, correm por conta do contratado os ensaios, Unt,21, 14U
dos e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais
para e boa execução do objeto do contrato.

Art. 95 - A Administração rejeitará, no
todo nu em parte, obra, serviço ou fornecimento, se em de
sacordo com o contrato, podendo, entretanto, recebé-los:
justificadamente, com o abatimento de preço que	 couber,
desde que lhe convenha.

-

I - evitar, quanto possivel, prejuizo
circulação de veículos e transeuntes,

II - zelar pela segurança de veículos e
transeuntes, por meio de sinalização e outras podidas acau
teladorasi

III - evitar sujeira e outros transtornos,
além dos limites razoáveis, levada em conta a natureza do
serviço.

SEÇÃO II

DA INEXECUÇÃO

Art. 97 - A inexecução total ou	 parcial
do contrato enseja sua rescisão, com as consequências fl-

• nada. no ajuste e as previstas em lei ou regulamento.
• Art. 98 - Constituem motivos para resci-

são do contrato:
I - o não cumprimento de cláusulas contra

tuais, especificações, projetos ou prazos;
• II - o cumprimento irregular de' cláusulas

contratuais, especificações, projeto* ou prazo
III - a lentidão no seu cumprimen o, levan-

do a Administração a presumir a não entrega da rfra, do
serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

IV - o atraso injustificado no inicio da
I obra, serviço ou fornecimento;

V - a paralisação da obra, do serviço ou
do fornecimento, sem justa causa • prévia cumunicaçao 	 á

, Adminietraçio;
VI - a eubcontratação total ou parcial do

seu objeto, a associação do contratado com outrem, a ces-
são ou transferência, total ou parcial, exceto se admiti-
da no edital e no contrato bem como a fusão, cisão ou in
corporação, que afetem a bOre execução dente:

VII - o desatendimento das determinações re
gelares da autoridade designada para acompanhar e fiscali
zar a execução, assim como as de seus superiores;

VIII - o cometimento reiterado de faltas na
execução, anotadas na forma do parágrafo único do artigo
86,

IX - a decretação de falência, o deferimen
to de concordata ou a Instaurnão de insolvéncia civil: -

X - a disooluçao da sociedade ou o faleci
mento do contratado;

XI - a alteração social ou a modificação
da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juizo da
Administração, prejudiquem a execução do contrato;

XII - o protesto de títulos ou e emissào de
cheques sem suficiente provisão, que caracterizem • ~1
lancis do contratado;

XIII - a aplicação, ao contratado, ainda que
em decorrência de falta cometida em outro procedimento ai
mlnistrativo, de suspensão temporária do direito de hei-
ter e contratar com a Administração, ou de declaração de
inidoneldade pare licitar e contratar com a Alsntrdsumção,
nos termo., reepectivamente, doe artigos 105 e 106:

XIV - razões de inte eeee e do serviço públi-
co, devidamente fundamentado;

XV - a supressão, por parte da Administra
ção, de obras, serviços ou compras, de que resulte altera.
çào do valor inicial do contrato, além 'dos limites estahí
lecidos no artigo 81, parágrafo 19$

XVI - a suspensão de sua execução,pw ordem
escrita da Administraçào,.por prazo superior a 120 (cento
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra;

1.,

XVII - o atraio, superior a 90 ( 'mia) dias,
dos pagamentos devidos pela Administração, dec. frrenten de
obras recebidas e com medição efetivada ou ner 17QC ,J, 1 for
necimentoe já recebidos, exceto em caso de calamidade pá=
blica, grave perturbação da ordem interna ou guerra:

XVIII - a não liberação, por parte da Adminis
tração, da área, local ou objeto para execução de obra,
serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais:

XIX - a ocorrência do caso fortuito ou de
força maior, regularmente comprovados, impeditiva da oxe-
cuçao do contrato.. . Art. 99 - A rescisã,	 o do contrato poderá

.eert
I - determinada por ato unilateral e es-

crito da Administração, nos casos enumerados nos incisos
I a XIV do artigo anterior;

II - amigável, por acordo entre as partem,
reduzida • termo no processo de licitação,

II! - judicial, nos termos	 da legislação
processual.

§ le - A rescisão administrativa ou amigS
vel deverá ser previamente autorizada e fundamentada por
escrito pela autoridade competente.

Art. 96 - Na execução de obras em	 vias
i públicas ou contíguas a estas, o contrata:b fica obrigxba:

- Na execução de obras em vias
estas, o contrata:b fica obrigado a;

	 de proo
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§ 19 - A declaração de inidn4Idade phdc
rã ser aplicada a pessoa física ou jurldica punida cor /..,1
nalidade semelhante por qualquer órgão ou entidade aut,q
quica wunicipal, estadual ou federal, enquanto perdurare; I
seus efeitos.

§ 29 - A declaração de inidoneidaaa 2	 a
suspensão temporãrla do direito de licIt2r e contratar
operam de imediato, alcançando os seus efeitos os procmdl
mentos em curso, na fase em que estivorem.

§ 39 - Decorridos cinco anos da declara-
ção de-inidoneldade, poderá* ser promovida a reabilitação
do punido, a seu pedido e a juizo da AdminIntração,
que, quando for o cano, não subsistam com muflvw; det.rmi
minto., da pena e atandldoe os requisitos do ar ti';', 42.

CAPITULO II

DOS RECURSOS

-

Folha n.• .

n.a,

....----
--.....

publicação nu órgão de divulgação oficial do lanicilio.
§ 2O - A intimação das renalil . den r fcr.

(Ide na letra "f" deste artigo fir-no-ã dir e ta ente v, In:
tele/modo, por morrmapemdrnm!a pro,orr,144..

r, 	 1•.• •	 A I nt 10 v, 1,, • I I . 1 , • 1 . 3 .9 , e o , 1 .1 I po	 ;

fi 0.111 e .1 . ;I” ,.11	 St. eld III 1 .,..ée, idarb • I á o . / e I ot ,, -,•	 /,,t ,e • •
lit: ewt e,' id% 113 (101% dt .C10114 , 1111.01, dOt1,14 . quft II' nf IL' . A	 t....1 •,

os licitantes.
. § 49 - A interposição do recur n o será co-
monicada aos demais licitantes, que poderão impulnã-lo no
prazo dc 5 (cinco) dias Gtele, limitada a dlscussÃo w., oh
jato recureal.

§ 59 - Somente o recurso contra a habill
tação ou a inabilitação será recebido com efeito suspensr
vo.

Art. 108 - O recurso e a reprenentação se
rão dirigidos á autoridade superior, por interoélio	 ci:1
que praticou o ato recorrido, podendo esta, decorrido 	 o
prazo de impugnação, reconsiderá-lo	 em 5 (cinco) cilas
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-lo, devidamente
informado, para decisão definitiva, que se proferirá den-
tro de 5 (cinco) dias úteis, contados do seu reoebimenta.

Parágrafo único - Ao licitante que o soll
citar, no prazo do recurso, da representação ou do pedid5
de reconsideração, (lerá aborta 'modista viafn dos roncam,
indepeodentementa de requvrimmnto, na repsetic.io rim que
se encontraram, de onde não poderão ser retirados.

TITULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRaNSITÕPIAS

Art. 109 - Os pratos prevlsr,s ',ene., lei,
à exceção de diepoeitivo exorara ...) em contr.-oro, contnm-se
em dias corridos, exclutdo o dr, inicio e incluido o do
vencimento.

Parãgrafo único - Somente se Iniciam ou
se vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expe
diento normal no órgão ou na entidade.

Ari. lio - Quando o objeto do conlrato In
toresaar e mais de uma entidade pública. CMACra AO ‘51,4:,,
contratante responder por eua fiel execução, fiscalização
e pagamento, perante a entidade Interessada.

Parãgrafo Gnico - Fica facultado á entida
de interessada o acompanhamento da ex e cução o contrato:

Art. 111 - Ar. roclmdud . r ,I,. 1• onomla sP,
to, C	 PWIPpfN, fundle y p	 dúbliran C eraie r . ne dl.p.,
troludan direta oo 1rWiretaments pelo MunIcrp1 ,, Ali: q.''
editem requlamtntOs pv.:prlon, devidtmenee puhllcadoa, ec,,

, procedimentos . seletivos simplificados e observáncia dos
princfplos bAsico0 da licitação, eicarão sujeitas is dis-
posiçOns desta lei.

9 19 - O disporto neata artlw, não larada
tala entidadaa de adotar meta lei, aumpre quo (.otsr,e1 o

.. conveniente, declarando n eircunstãncia nos Instrumentos
•convocatórios.

'	 § 29 - As entidades mencionadas neste ar--aa3igo não poderão:
:, a) ampliar os casos de dispensa, 3e inexi

gibilidade e de vedaçao de licitação, nem os limites .á5r
mos de valor fixados para as dl 	  modalidades de lier-tação:

b) reduzir os prazos de publicidade do
edital ou do convite, nem os estabelecidos para a interpo
sição e decisão de recursos.

b) habilitação ou inabilitação do licitar

c) julgamento das propostas:
d) anulação ou revogação de licita;ão:
e) rescisão do contrato;
f) aplicação das penas de mdverténcia, mul-

ta e perda de garantia:
g) imposição da pena de suspensão temporã

11 - 5-epresentaçao, no Frazo de 5 (cinco)
dias úteis, contados da intimaçao do ato, nos casos en
que não caiba recurso;

III - pedido de reconsideração, no prazo de
10 (dez) dias contados da intimação do ato, de decisão do
Prefeito, no caso do parãgrafo 2a do artioo 101.

§ 19 - A intimação dan decis':es relativa'
às matérias referidas nas alíneas "a", "b". ac", 	 "d" e
"g" do inciso I, e no incisoII deste actiao1 f-.3.-sa.-1 por_	 _

Art. 107 - Dos atos da adminiarracão de-
correntes da aplicação desta lei, caberã:

I - recurso, no prazo de 5 (clneo	 diaa
úteis, contados da intimação do ato ou da lavratura 	 da
ata, nos casos de:

a) indeferimento de pedido de inseriçãa
em Registro Cadastral, sua classificação, alteração ou
cancelamento:

tas

ta e

riam

tas

riam

.II Pl . , 1105	 pl C-,
JUitu$ que houver.soirldo, teoulatmente comprovados.

Art. 100 - A rescisão de que trata o inci
'.'. ao I do artigo anterior acarretará as seguintes conseguem-1=

• cias, sem prejuízo das sanções pravistas nesta lel:
I - assunçao imediata, por ato próprio da

amdminletraçáo, do objeto do contrato, no estado e local
lirj: que se encontrar, lavrando-se termo circunstanciado:

II - ocupação e utilização do local, insta
laçóes, equipamento., material • pessoal empregados mel
execuçao do contrato, necomaArlos A sua continuidade, oe
quais serio devolvidos ou rrrrrr eidos posteriormente, me-
diante avaliação;

III e perda da garantia contratual;
IV - retenção dos créditos decorrentes do

contrato, até o limite doa prejuízos causados ii Adralnia-
tração:

V - responsabilização do contratado ina-
dimplente por prejuízo' causados e Administração.

• § 19 - O disposto nos incisos 111, IV e V
no se aplica ir hipótese de reseisio prevista no Inciso
XIV do artigo 98.

§ 29 - E facultado A Adminietração, no ca
ao de concordata do contratado, manter o contrato, assue
unindo, se necessário, o controle de determinad s ativida-

' des imprescindíveis a sua execução, ou transfe ir a cacau
ção do remanescente do objeto do contrato a ou ato licitaí
te, atendida a ordem de classificação e nas me as condi=
ções pactuadas com o vencedor, inclusive quanto ao ',teço,
se for o Caso devidamente corrigido.

TITULO IV

DAS PENALIDADES E RECURSOS

CAPITULO I

DAS PENALIDADES

Art. 101 - São penalidades aplicãveis aos
participantes de licitação ou contratados, além das pre-
vistas na legislação pertinente:

- advertência:
II - multa;

111 - perda de garantiam
IV - suspensão temporária do direito de 11-citar e contratar com a Administração:
V - declaração de inidoneidade para lici-

tar • contratar com a Administração.
§ 19 - As penalidades enumeradas nos inci

aos IV e V poderão ser aplicadas concomitantemente com ai
dos incisos II e XLI.

§ 29 - Compete exclusivamente ao Prefeito'
a aplicação da penalidade a que se refere o inciso V, as-
segurada prévia defesa ao interessado, no prazo de 10 (dez)
dias úteis da abertura de vista do respectivo processo.

Art. 102 - A pena de advertóncia, oral ou
escrita, aplicar-se-é, • critério da Administração, no en
so de Infrações leves.

Art. 101 - CnbetA multei
I - de 10s (dez pus cento) do valor da

proposta, quando, sem justificativa aceita pela AdmInLe-
traçao, o adjudicatário nio assinar o contrato ou não re-
tirar o Instrumento equivalente no prazo	 estabelecido,
ainda que não tenha sido caso de licitação:

II - no montante e na conformidade do esta
belecido no respectivo instrumento, nos casos de atiadó
Injustificado na execução e de Inexecução total ou par-.
c101 do contrato.

§ 19 - O disposto neste artigo não se
aplica aos licitantes convocados nos termos dos artigos.
64,_5 29; 80, § 29 e 100, § 29 que não aceitarem a contra
tação, nas mesmas condiçoes, inclusive quanto \a prazo í
preço, propostas pelo primeiro adjudicatãrlo. ts

§ 29 - Na hipótese do inciso I, ressalva
do o direito de cobrança judicial, se o faltosb não pagai'
a mu,'N ficará Impedido de licitar ou contratar com a Ad-
minis..ação e, na ma:Incidência, dentro do pioro de 2 (ade)
anos, ineorrerã na multa em dobro, podendo /lente caso ser
declarado indemne° para licitar e contratar.

§ 39 - Quando o valor da multa contratual
exceder o da garantia, o contratado responder& pela dife-
rença, aplicando-se-lhe o disposto no ratregrafo 29.

Art. 104 - A perda de garantia ocorrere
quando,

I - exigida a sua prestação para partici-
par de concorrência, o adjudicatãrio não formalizar o ter
mo de contrato no prazo estabelecido, sem justificativa
aceita pela Administração:

II - o contratado der causa A rescisão do
contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações,
observado, no que couber, o disposto na alínea "b" do pa-
rágrafo 39 do artigo 73.

Art. 105 - A suspensão temporária do di-
reito de licitar • contratar com a Administraçãowerá apli
cada:

I - ao adjudicatãrlo que não formalizar o
contrato no prazo estabelecido, se a Administração, tendo
em vista se suas condições pessoais e as	 circunstâncias
do caso, considerar insuficiente a imposição de multa ou
s perda de garantia;

. II - ao contratado que der causa A rescl-.,
aão do contrato, a juizo da Administração.

§ 19 - O ato que decretar a suspensão tem1.Iporãria do direito de licitar • contratar especificar a
proso polo qual vigorarã, nunca superior a 2 (dois) anos.

§ 29 - A suspensão imposta nos termos deee.te artigo ter& observada por qualquer órgão ou entidadí
'autãrquica municipal, enquanto perdurarem os efeitos do
, ow- Art. 106 - A declaração	 de loidoneidade,
i pira licitar e contratar com • Administração gere aplica-
-dam	 .

I - ao contratado que der causa A re gal-ar,são administrativa do contrato, por falta gravíssima,	 a
juizo da Administração;

II - a quem fraudar a habilitação, sonegan
do informações ou fornecendo informações falsas;

III - a quem praticar atos illcitos, visan-
do frustar os objetivos da licitação!

IV - na hipótese do par&grafo\29 do artigo
1 03.	 -	 - -	 •	

--
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•	 Ert. 112 - O controle das despesas decor-
• •	 rente', doe contratos e demais instrumentos regidos por es

ta lei será feito pelo Tribunal de Contas do	 Município,•
• ficando os órgãos interessados da Administração direta ou

autárquica responsáveis pela demonstração da legalidade e
• regularidade da despesa, nos termos da leglelaçao aplic5-

1,e1, e sem prejuizo do controle Interno previsto nesta
lei.

Art. 113 - Os convénios e consórcios, ce-
lebrados pela Administração dileta ou indltetn do Municí-
pio, com entidades públicaa ou particulares, regem-se pe-
lo disposto nesta lei, no que couber.

Art. 114 - O Poder Executivo fica autori-
zado a rever, periodicamente, os valores fixados 	 nesta

, lei, respeitados os limites da legislação federal e esta
dual.

Art. 115 - Esta lei não se aplica is Ilci
tações com edital ou regulamento já publicado, ou cartas-
convites expedidas antes da data de sua vigéncia, nem aos
contratoa e ajustes delas decorrentes.

Art. 116 - Esta lei entrar.; em vigor na
data de sua publicação, revogadas as Leis no 0.248, do 7
de maio de 1975: n9 8.572, de 25 de maio de 1977:n9 9.176,
de 5 do dezembro de 19801 n9 9.404, de 24 de dezembro de
1981: no 9.829, de 3 de janeiro de 1985; nU 9.868, de 17
de janeiro de 1985: n9 9.944, de 18 de julho de 1985, 	 e
demais disposições em contrário:

autori-
nesta

e esta

is Ilci
cartas=
hCM 008

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de Maio
de 1.988, 4359 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO LERDO, Secretário dos Negócios Juridicos
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças
ALEX FREUA NETTO, Secretario dos Negócios Extraordinarios
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de

Maio	 de 1.988.
SEBASTIÃO BARNARDI, Secretário do Governo Municipal
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'LEI 119 10.724	 DE 20 DE	 Abril	 DE 1989
• Estabelece normas sobre licitações no ia-

é	 bito da Câmara Municipal de Sao Paulo.
1
*LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do MunicIplo de São Pau
' lo, usando das atribuições que lhe são conferida. For lei.

Faz saber que a Câmara Municipal, em iseseão de 30 de mar
ço de 1989, decretou e eu Promulgo • seguinte lei:

Ê Art. 19 - No ámblto da Cámara Municipal, o
processamento • o julgamento das licitações far-se-i pela

'Comíeis:o de Julgamento de Licitações - CJL, nos termos deu
, ta lei e observados o. procedimentos e demais normas reta-
ibeleddaa pele Lei 09 10.544/88, de 31 de maio de 1988.

Art. 29 - A CJI., 'órgão de deliberação cole
tiva, compõe-s. de cinco membros, sob a preeldincla de u171
doa membros efetivos da Mesa, por ela indicado.

r 5 19 - Além de seu Presidente, Integram a
CJL o Diretor Geral, um assessor técnico indicado pela Me-

e ia • mals dois servidores, estes designados pela Preeidén-
..cia da Cãeara..

1
e	 g 29 - A Mesa designará funcionário, titu-

lar de cargo de Assistente Técnico de Direção, para exer
cer as funções de secretário da CJL.

• Art. 39 - A abertura de 1101t70.10 em qudi
quer de suas modalidades, será determinada pelo President;
da CJL, depois de autorizado pela Mesa.

Art. 49 - Alem dos atos Inerentes ás lici
taçóes, nos termos da Lei n9 10.544, da 31 de maio de 19887

i:compete à ene;
a) decidir sobre a habilitação nas licita-

ções, em qualquer modalidade, bem como nobre a pré-qualifi
t ração a que se refere o artigo 29 da Lei n9 10.544, de 31
pai maio de 1988; .	 •

b) aprovar ...pacificações e padrões de ma
iP teriais, tendo em vista as peculiaridades dos serviços

Cámara Municipal;
c) Aprovar ae minutas de editais de licita

ções e doa contratos delas decorrente.;
d) relatar e julgar os pedidos de reconsi-

deração, previstos no artigo 107 da Lel n9 10.544, de 31
olse maio de 1988, interpostos de seus atoe e decisões;

e) exigir garantias e impor penalidades
licitantes, nos casos previstos em lei;

f) autorizar cancelamento de empenhos. quem
• do originário, de licitações,

gl organizar • manter o registro cadastral
ide que tratam os artigos 41 a 44 da Lei 09 10.544, de 31
ide maio de 19861

h) proclamar o resultado das Ildtaçõee,em
qualquer modalidade, adjudicando o objeto ao vencedor;
• i) homologar o procedimento licitatõrio.

• Art. 59 - Ressalvados os caso' de urgénelJ,
a CJL reunir-se-á pemenalmentle, em dia e hora por ela esta
belecidos.

Parãgrafo único - Das reuniões da CJL se-
is tão lavrada., em livro próprio, atas circunstanciadas, as-

a/nada. por todos 2s membro. presentes.
Art. 69 - As decisões de CJL mearão tomada.

;por maioria da votou de aeue membro., oabendo ao Prealden-
• te O voto de dosempate.

A, 19 - A CJL fará publicar, de forma resu-
mida, no "início Oficial" do município, todos os seus atos
• decisões.

29 - Os recursos e representações, pre-
• visto. no artIno 107 da lei n9 10.544, de 31 de Nado 1980,

Interpostos de atoe • decisões da CJL, estio julgados pela
Mesa da Cãmara, aplicando-se-lhes o disposto no artigo 10.
• parágrafo único da referida lei.

	

.	 Art. 79 - Está lei entrará em vigor na da
ta de .0 publicação, revogadas as diapoleições em conta-

:rio.	 •

i'PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, ao. 20 do Abril de
; 1989, 4369 da fundação de São Paulo. •
• LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA	 ' •

NELIO PEREIRA BICUDO, Secretário doe Negócios Judidicos
'AMIR ANTbNIO EMIR, Secretário das Finanças •
' LUIZ EDUARDO RODRIGUMWEENRALD11, Secretário dos NegIcdoe
Extraordinários

.Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de

. Abril de 1989.
JJOS8 EDUARDO MARTINS CARDOSO, Secretário do Governo Muni-
;cipal

Ilt a ia	 • ti C).
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por parte da Administração, tendo em vista o tipo de ser
viço pretendido.LEI N9 11.100	 • DE 25 DE OUTUBRO DE 1991

(Projeto de Lei n9 326/90, do Vereador Luiz Carlos Moura)
Dê nova redação ao art. 64. acrescenta o
inciso I e renumera os demais incisos do
art. 65, acrescenta os §§ 19, 29 e 39 do
art. 65. altera a redaçao do art. 66, in-
cluindo o 39 do /Lit. 64 como § 29, todos
dispositivos da IRI n9 10.544, de 31/05/88,
modificadapela Lei n910.913, de 21/12/90.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municiplo de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas For lei.
Faz saber que a Cámara Municipal. em artesão de 19 de outu
bro de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte leit

Art. 19 - A Lei 10.544, de 31/05/88,paiee
a vigorar coa as seguintes alterações:

'Art. 64 - E dispensével a licitação:
I - para obras e serviços de engenharia

ate. o valor correspondente a Cr$ 3.409.000,00, vigente pa
ra setembro corrente;

II - para outros serviços e compras 	 até
Cr$510.000,00, Vigente para Setembro corrente;

III - para alienaçõee, nos casos previstos
no artigo 14, Inciso. I • II;

IV - nos casos do emergência, quando carac
terizada a urgência do atendimento de •ituação quo possa
ocasionar prejuízo ou comprometer • segurança do pessoas,
obras, serviços, equipamentos • outros berre, públicos ou
particulares,

V - quando não acudirem interessados é 11
citação anterior, e este não puder ser repetida sem pra-
juizo para a Administração, mentidas, neste caso, as mes
mas condições pré-estabelecidas,

VI - nos casos de calamidade publica, gra.
ve perturbação da ordem interna ou guerra;

VII - quando a operaçao envolver concensio
nirrio de serviço público e o objeto do contrato for parti
~to co da concessão,

VIII - quando houver comprovada necessidade e
conveniência administrativa na contratação direta, para
complementação de obra, serviço ou fornecimento anterior,
observado o limito previsto no parãgrafo 19 do artigo 81;

IX - para aquisição de materiais, equipa
mentos ou gêneros padronizados ou uniformizados, por ór-
gão oficial, quando não for possIvel oferecer critério
objetivo para julgamento das propostas;

X - quando • operação envolver exclusiva
mente pessoas jurídica' de direito público interno, ou eri
tidades paraestatals ou, ainda, aquela. sujeitas ao seu
controle majoritiirio, exceto se houver empresas privadas
que possam prestar ou fornecer os mesmos bens ou servi-
ços, hipótese em que todas ficarão sujeitas a licitação.

§ 19 - Não se aplica a exceção prevista
no final do item X, deste artigo, no caso de fornecimento
da bens ou preataçao de serviços é própria Administração
Municipal, por Orgaos que a integrem, ou entidades paraes
tatals, criadas para esse fim especifico, bem assim no
caso de fornecimento de bens ou serviços sujeitos a preço
fixo ou tarifa, estipulados pelo Puder Público.

§ 29 - Ocorrendo a resciaão do contrato,
por culpa do contratado (art. 98), é permitida a contra-
tação de remanescente de obra, serviço oufornecimento,
desde que atendidas a ordem de classificação e aceitas as
mesmas condições oferecidas pelo vencedor, inclusive quan
to ao preço, devidamente corrigido.

Art. 65 - E InexigIvel a licitação quando
houver inviabilidade de competiçao e t em especial,	 .

I - para a contrataçao de serviços tecni
coa enumerados no artigo 11, de natureza singular, ecrã,
profissionais ou empresas de notãrla especialização;

II - para contratação de profissional de
qualquer setor artístico ou esportivo, diretamente ou atra
vês de empresãrio, desde que consagrado pela critica es-
pecializada ou pela opiniao pública;

III para aquisição ou restauração do.obras
de arte • objetos históricos, do autenticidade certifica
da, desde que compatíveis com as finalidades do órgão, ora
a elas inerentes;

IV - para venda de produtos residuais por
preços pré-estabelecidoe, na conformidade da legislação
aplicãvell

V - para compra de materiais, equipamen-
tos ou géneros, bem assim para contratação de serviços es
pecializados, que somente possam cor fornecidos ou presta
dos por produtor, empreg a, profissional ou representante
comercial exclusivo, vedada preferência cor marca;

VI - para compra ou locaçao da imóveis dee
tinadoe a serviço público, cujos necessidades de instala
ção ou localizaçao condicionem a sua escolha.

§ 19 - Para caracterização da natureza siri
guiar do serviço, deverão estar presentes os seguintes fí
toras,

a) capacidade notória do contratando, de-
terminada pela existência de um estilo, orientação ou mé-
todo próprio ou pessoal, a partir de certas qualidades cl
entificas ou técnicas, que impossibilitem a sua compara-
ção objetiva com a de outro serviço prestado por pessoa
física ou jurídica, de igual ou equivalente cacacitação,

b) necessidade da •opecializaçao notória

§ 29 - No caso de contratação de serviço
com profissionais ou empresas de notória especialização,a

competente ICOMItZtrtiaegalaienZex2ibl!r!Pedc7ale.InWei'çrc=e1com número impar de membros, composta, majoritariamente,

de funcionãrios efetivos na Administraçao Direta ou Autãr
quica, pata emitir parecer conclusivo sobre a ocorrência
da hipótese e atendimento dos requisitos estabelecidos no
art. 11 desta lei, sobretudo quanto é natureza 	 singular
dos serviços a serem prestados.

§ 39 - Para • contratação de serviços de
pessoas fleican da notória eepleci•lizovio, noa termoe do
parãgrafo único do art. 11, os profissionais deverão es-
tar, preferentemente, pré-qualificados e registrados em
cadastro próprio, na forma a ser regulamentada por decre
to.

Art. 66 - As dispensas previstas nos inci
soa III a X do art. 64 e as situações de inexigibilldad::
referidas nos incisos I, II, III, V e VI do art. 65 serão
obrigatória e previamente justificadas.	 •

§ 19 - Nos casos de competência delegada,
as hipOteue g de dispensa e de inoxigibilidade provistas
nos incluo. IV • VIII do art. 64 • nos Incisos 1, 11, III
• V do art. 65 deverão ser ratificadas, no prazo de 5
(cinco) dias, peia autoridade delegante, como condição de
eficãcia dos atos.

§ 29 - Ocorrendo a hipótese de dispensa
prevista no inciso IV do art. 64 ou a inexigibilidade es-
tabelecida no inciso I do art. 65. os órgãos da Adminis-
tração Pública, Direta e Indireta, comunicarão o fato ao
Tribunal de Contas do Município de São Paulo, no prazo de
8 (oito) dias úteis, a partir da celebração do contrato,
instruindo a comunicaçao com a justificativa e o parecer
técnico firmado pelos órgãos competentes ou pela Comissão
referida no § 29 do art. 65 desta lei'.

Art. 29 - Esta lei entrarê em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrã=
rio.

PREFEITURA DO MUUICIPIO DE Sé0 PAULO, aos 25 de outubro
de 1991, '4389 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUUDINA DE SOUSA, PREFEITA

DALm) DM ~EU DALLARI, Secretãrlo dos tie .Aclos JUIr.11~1
AMIK ANTU1410 MI/11P, Necrotãrlo dai El nme,;• n ••

Publicado na Secretaria do Governo municipal, em 25 de
outubro	 de 1991.
JOSE EDUARDO MAWrINS CARDOZO, Secretário do Goverrn ~tical
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LE I

LEI effl 11.197 DE 3.1 DE OU/1111e0 DE 1771.
(Pro j eto de Lel n9 114/99)

(Vereador ~Fred° Ferreira)

Introduz alteração na Lei	 no
10.544, de 31 de maio de 1900.

Arnaldo de Abreu Madeira. Presidente
da Câmara Munici pal de São Paulo. Faz saber que a Unta-
ra Municipal de São Paulo, de acordo co. o * 1 72 do art.
42 da Lei Orginica do Municí p io de São Paulo, Promulga
a seguinte lel'

Ari. 12 - O inciso VIII do art. 78 da
Lei nR 10.544. de 31 de maio de 1988, passa a vigorar
com • seguinte redação&
"Art. 78 - 	
VIII - o valor do contrato e a identificação dos recur-
sos destinados a atender ks des pesas incluídas a p or-
centa gem do valor total do contrato gut o contratado
destinará a seus eeeee gados • título de remuneração sa-
larial".

Art. 22 - Revogam-te a* dis p osição'. em
contrário.

Art. 32 - Eata lel entrará; ia Vi gor na
data de sua publicação.

tirara Munici pal de São Paulo. 12 de
novembro de 1091.

O Presidente,
Arnaldo de Abreu Madeira

Publicado na Diretoria Geral da Cimara Munici pal de São
Paulo. em 111 de novembro de 1091.

O Diretor Geral,
Nelson Takeo Shimabukuro
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LEI N9	 11.171 , DE 4 DE DEZEMBRO DE 1991
(Projeto de Lei n9 95/91, do IhNxmdbr Valfredo Ferreira)

• -Acreece paragrafo ao art. 60 da Lei n9
10.544, de 31 de maio de 1988, que dispõe

• sobre licitações, concursos e contrata-
ções de serviço., obro., compras, aliena
çõea, conceanoen o loesçóee, de Adm. ()Ira
ta o dee Autarquia, do Municlpio, e da ou
trete providencia..•

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municlpio de São Pau
lo, usando das atribuiçoes que lhe são axderidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 13 de no-
vembro de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - O est. 60, de Lei n9 10.544, de
31 de maio do 1988, que dispõe sobre licitações, concur-
sos e COntratações de serviços, obras, compras, 	 aliena-
ções, concessoes e locações, da Adm. Direta e das 	 Autar
quis. do NUnicIpio, fica acrescido clO seguinte paragrafos

"Art. 60 	

II 	
Paragrafo único - Quando todas as propos

tas forem desclassificadas, a Administração ?odora, a seu.;
critério e devidamente fundamentada, conceder aos licitas
teu o prazo de 8 dias ateie para apresentação de outras
propostas °acoimadas das causas referidas nos incisos
I • II deste artigo".

.Art. 29 - Esta lel entrara em vigor na da
te de sua publicação.

Art. 39 - Revogam-se as disposições em

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO,a0e- 4 de dezembro
de 1991, 4389 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos Negócios JurldicOs
AMIR ANTONIO KBAIR, Secretario dam Finanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4	 de

dezembro de 1991.
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Gmmretario ck, Governo ~cipo,

Contrario.

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n5	

4C—ci

Sobre o assunto, consta:
Leis: 10.544 de 31.05.88*

10.724 de 20.04.89
11.100 de 25.10.91
11.107 de 31.10.91
11.131 de 04.12.91

175/90 de 23.06.90
265/90 de 18.08.90
326/90 de 27.09.90
95/91 de 21.03.91
96/91 de 21.03.91

100/91 de 28.03.91
134/91 de 11.04.91
304/91 de 25.06.91
305/91 de 25-06.91
306/91 de 25.06.91
364/91 de 14.08.91
476/91 de 17.09.91
81/92 de 19.03.92

557/89 de 14.12.$9
307/91 de 25.06.91.

Em 27.04.92.

À Douta Comissão de
Constituição e Justiça;

Em DS /

Li.UIZ AREIã —DE CARVALHO "
Amem Tilem Leg. Chefe-

A. . ht



Recebido na Comissão de

Constituiçã.o e Justiç

Em 0005192  às )900 hs
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DA COMISS'a DE CONSTITUIÇO E
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jUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 131/92

Projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora

Tita Dias, visa acrescentar um inciso e um parágrafo ao art.

35 da Lei 10.544, de 31 de maio de 1908, que disp2ie sobre as

licitaçes municipais.

A finalidade da propositura é introduzir no

art. 35, que cuida da documentaço exigida na fase de habi-

litaç'ão, de uma certid"ão, a ser expedida pela Caixa Econ6mi-

ca Federal -CEF, comprovando a regularidade de situaç"ão do

interessado perante Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -

FGTS.

A proposta ampara-se nos arts. 13, I e II, e

129, ambos da L.O.M.; 85 do Decreto Lei 2.300, de 21 de no-

vembro de 1906; 27 da Lei Federal 0.036 7 de 11 de maio de

1990, e 44, I, do Decreto Federal 99.684, de 8 de novembro

de 1990.

Pela legalidade.
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COMISSO DE ADMINISTRAC40 PÚBLICA SO-
BRE O PROJETO-DE-LeiN2 131/92.

O projeto, de autoria da nobre Vereadora Tita Dias,
visa acrescentar às exigências mencionadas no art. 35 da lei
municipal 10.544 de 31 de maio de 1998, como condiçôes para
que os interessados se habilitem a participar de licitaçôes,
a regularidade de situação perante o Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço - FGTS.

Segundo a proposição em apreço, os interessados em
licitaçôes do Município deverão apresentar Certificado de Re-
gularidade do FGTS expedido pela Caixa Econômica Federal -
CEF, entre os documentos necessários para se habilitarem.

O Fundo de Garantia pertence aos trabalhadores, de
forma que a omissão do recolhimento respectivo pelo emprega-
dor equivale a um crime.

muito oportuno, portanto, que o Município tome as
precauçôes necessárias para evitar a contratação de empresas
inadimplentes em relação a essa obrigação.

Aliás, os requisitos para habilitação em licitação
já mencionados no art. 35 da lei 10.544/8R dizem respeito não
só a capacidade, mas também a idoneidade. A comprovação exi-
gida pelo disposto nesta propositura é, assim, totalmente
compatível com o espírito das normas em vigor.

Favorável o parecer.
Sala da Comissão de Administração Pública, em
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DA COMI6S2S0 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
J

Presidente

Relator

BRE O PROJETO DE LEI N2 131/92

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora

Tita Dias, visa acrescer dispositivos à Lei 10.544, de 31 de maio

de 1988, que dispõe sobre licitações, concursos e contratações de

110	 serviços, obras, compras, alienações, concessões e locações, da

Administração direta e das autarquias do Município.

Determina a propositura que será exigida dos interessa-

dos nas licitações documentação relativa a regularidade de situa-

ção perante o FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço).

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à medida

proposta.

Sala da Comissão de Finanças e Orçàmento, em 29 de junho

de 1992.
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